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RESUMO 

 

 

 

O objetivo dessa pesquisa foi avaliar um polímero hidrorretentor em um modelo para a 
reabilitação ambiental com espécies arbóreas nativas no norte do estado do Rio de Janeiro. O 
monitoramento mensal observou se o uso do gel no plantio proporcionaria maior 
sobrevivência e vigor, através de maior diâmetro na altura do colo (DAC), nas espécies 
tratadas e quais teriam o melhor desempenho e, portanto indicadas para reflorestamento na 
ecorregião. Foram selecionadas 20 espécies arbóreas de 15 grupos botânicos distintos 
existentes no entorno do experimento, que receberam 50 gramas de superfosfato simples na 
cova, além de 5 gramas de hidrogel e água. O modelo experimental foi o de 05 blocos 
casualisados com 02 tratamentos, com ou sem hidrogel, e uma repetição por bloco em 
espaçamento médio de 9,00 m2 por planta totalizando 20 espécies por parcela, 04 parcelas, 80 
árvores por bloco e 400 árvores. Foi plantada mandioca nas entrelinhas. A mortalidade nas 
parcelas tratadas foi 5% menor, porém não diferiu a 5% de probabilidade de erro, assim como 
os DACs. As espécies Mirindiba rosa (Lafoenria glyptocarpa), Pitanga (eugenia uniflora), 
Samanea (Samanea sp), Cajá-mirim (Spondias lutea), Pau Ferro (Caesalpinia ferrea), Chichá 
(Sterculia chicha),  Jequitibá (Cariniana legalis), Oiti (Lycania sp), Jatobá (Hymeneae 
coubaril) e Aroeira (Schinus terebinthifolia) apresentaram mortalidade ≤ 10%. A mortalidade 
de mudas com DAC inicial ≤ 6,1 mm foi significativamente maior que as com DAC > 6,1 
mm. O plantio consorciado de uma cultura comercial representou uma economia de 23,1% no 
custo de implantação. 

 

 
 

 

Palavras chave: Hidrogel, Polímero Hidrorretentor, Reabilitação Florestal, Árvores Nativas 

no Norte do RJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT  

 
 
 
The aim of this study was to evaluate a water absorbent polymer as a model for environmental 
rehabilitation with native tree species from the northern state of Rio de Janeiro forest. The use 
of hydro gel in the improvement of tree survival and growth resulting in the development of a 
larger diameter at collar height (DAC) in the species treated was monitored monthly. The 
monthly monitoring looked at whether use of the gel to plant survival and provide greater 
power through larger diameter at collar height (DAC), the species treated and which would 
have the best and therefore suitable for reforestation in the ecoregion. In order to indentify 
which species would be suitable for reforestation in the ecoregion, we have applied hydrogel 
in our plating system. We have selected 20 tree species from 15 different botanical groups 
existing in the vicinity of the studied area, that received 50 grams of superphosphate in the pit, 
5 grams of hydrogel and water. The experimental model was of 05 randomized blocks with 02 
treatments, with or without hydrogel, and a repetition per block average spacing of 9.00 m2 
for a total of 20 plant species per plot, 04 plots, 80 trees and 400 trees per block. Cassava was 
planted between the lines. Mortality as well as DACS in treated plots were 5% lower, but did 
not differ at 5% probability of error. The species Mirindiba (Lafoenria glyptocarpa), Pitanga 
(Eugenia uniflora), Samanea (Samanea sp), Caja-Mirim (Spondias lutea), Pau Ferro 
(Caesalpinia ferrea), Chicha (Sterculia chicha), Jequitiba (Cariniana legalis), Oiti (Lycania 
sp), Jatoba (Hymeneae Coubaril) and Aroeira (Schinus terebinthifolia) had ≤ 10% mortality. 
The mortality of seedlings with initial CAD ≤ 6.1 mm was significantly higher than those 
with CAD > 6.1 mm. The planting of a commercial culture represented a 23.1% savings in the  
cost of deployment. 
 
 
 
 
Keywords: Hydrogel, Water Absorbent Polymer, Forest Rehabilitation, Native Trees in 
Northern Rio de Janeiro State. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

 

No domínio da Mata Pluvial Atlântica de Restinga, especialmente entre o Rio de 

Janeiro (RJ) e a Bahia (BA), ocorre um tipo florestal denominado de Mata de Tabuleiros 

por Rushi (1950) e Rizzini (1979) (apud SILVA e NASCIMENTO, 2001), diferenciando-se 

por ocuparem planícies ou tabuleiros costeiros de baixa altitude com origem terciária, não 

abundantes em outros domínios da Mata Atlântica, e terem suas espécies distribuídas ao 

longo do gradiente climático litoral-interior com uma diversidade florística peculiar. 

A vegetação da Mata Atlântica Estacional de Tabuleiros caracteriza-se pela 

diversidade arbórea com espécimes de grande porte, de 35 a 40 metros com estratificação 

do dossel bem definido e frequentes exemplares com DAP (diâmetro na altura do peito, 

1,30 m acima do solo) superior a 80 cm, raízes tabulares e látex. Dentre as formações 

florestais atlânticas, a de tabuleiros conta com a maior diversidade de árvores e lianas e a 

menor de epífitas e herbáceas (FRANKE et al., 2005) 

No município de São Francisco de Itabapoana, RJ, situa-se o maior fragmento da 

Mata Atlântica Estacional de Tabuleiro que, no entanto, só conta com aproximadamente 

1.180 ha de mata, 42% das matas remanescentes que representam apenas 0,3% da área de 

Tabuleiros no estado.  Situada a 10 km do litoral, esta Mata foi intensamente perturbada 

pelo efeito de borda e exploração antrópica ilegal (SILVA e NASCIMENTO, 2001). Este 

fragmento e seu entorno estão em processo de desapropriação com a implantação da 

Estação Ecológica Estadual do Guaxindiba (EEEG), tornando a mata intangível, isto é, só 

acessível a pesquisadores com visitas restritas e manejo para eliminar espécies invasoras 

exóticas e reintroduzir espécies que, antes abundantes, hoje escasseiam. Com as 

desapropriações em curso, mais de 1.000 hectares deverão ser reflorestados (INEA, 2011). 

O código florestal de 1965 já determinava quais áreas, nas propriedades rurais, 

deveriam ser preservadas e quais deveriam ser reflorestadas com espécies arbóreas nativas. 

Mesmo que com a iminente atualização deste código se alterem os índices a preservar ou 

recuperar, é quase certo que tais necessidades persistirão, impondo assim aos produtores 

rurais custos para a adequação legal de suas propriedades. 
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O uso de hidrogéis agrícolas (polímeros hidrorretentores) no plantio de árvores 

nativas pode constituir uma opção técnica e econômica viável no reflorestamento. Os 

hidrogéis são conhecidos desde a década de 1950, mas só recentemente seu custo de 

aquisição tornou seu uso mais difundido. Sua utilização no plantio de eucaliptos está se 

generalizando, especialmente em regiões sujeitas a períodos prolongados sem chuvas, 

porém o seu uso em reflorestamentos preservacionistas no Brasil é pouco relatado. 

O custo do reflorestamento preservacionista constitui um obstáculo econômico que 

fica evidente pelo descumprimento de normas vigentes desde 1965 (CÓDIGO 

FLORESTAL de 1965, LEI COMPLEMENTAR 8.171 de 1991), pois o Estado não tem 

como impor aos pequenos e descapitalizados produtores rurais despesas que não contem 

com receitas correspondentes e suficientes. Sendo assim, toda e qualquer ação no sentido 

de viabilizar economicamente o plantio de árvores nativas vem ao encontro da reabilitação 

ambiental. A produção de conhecimentos que apontem para a viabilidade do uso de 

hidrogéis, especialmente em ecorregiões sujeitas a déficits hídricos como a de Tabuleiros 

Costeiros do norte fluminense, pode fundamentar a recomendação desta prática cultural. 

O objetivo geral deste trabalho foi avaliar, em uma área experimental com espécies 

arbóreas encontradas na ecorregião, se o uso de um hidrogel contribuiu para a 

sobrevivência e vigor inicial das mudas e o específico, verificar quais espécies e grupos 

ecofisiológicos apresentaram melhor desempenho inicial, que porte de mudas foi mais 

adequado e os custos associados. Com a produção de tais dados, espera-se subsidiar 

modelos de reflorestamentos para a reabilitação florestal na ecorregião. 



2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

2.1. Antecedentes Ambientais 

 

Os matos dão as madeiras e a lenha para as fornalhas. Os mangues dão 
caibros e mariscos. ...E, se não tiver gente para trabalhar e beneficiar as 
terras a seu tempo, será o mesmo que ter mato bravo com pouco ou nenhum 
rendimento, ... (ANTONIL, 1711). 

 

A exploração sistemática da flora e fauna da mata atlântica brasileira data do início da 

colonização portuguesa, há mais de 500 anos. Mesmo que as populações indígenas já 

interferissem na paisagem nativa por milhares de anos, o novo mundo representava para os 

europeus uma paisagem natural com muito menos interferência, como jamais haviam visto, 

talvez por ter sido o último continente a ser colonizado pela espécie humana (DEAN, 

MOREIRA e DRUMOND 1994). O próprio nome do país, Brasil, é uma alusão a uma das 

primeiras árvores, o Pau-Brasil (Caesalpinia echinata Lam.) a serem tratadas como bem de 

exportação para a metrópole e quase ser extinta (PIO CORRÊA, 1926). Warren Dean (1989) 

observa que:  

As primeiras tentativas de colonização portuguesa ao longo da costa do 
Brasil foram marcadas pela introdução de um certo  número de espécies de 
plantas e animais domesticados que se encontravam já aclimatados em 
Portugal ou nas suas ilhas atlânticas..... Essas espécies exóticas adaptadas 
diversificaram e aumentaram as fontes de nutrientes disponíveis para a 
população humana, permitindo assim um eventual aumento de sua 
densidade. Além disso, essas espécies e outras que se seguiram atuaram 
diretamente sobre os ecossistemas, modificando-os e, às vezes, 
simplificando-os drasticamente. O grande reino neotropical da natureza foi 
transformado para sempre.  

O desmatamento intensificou-se com o advento da exploração agrícola e com a 

industrialização, resultando em intensa fragmentação das matas restantes. Esta fragmentação 

compromete a sobrevivência de muitas espécies vegetais nelas existentes, seja pelo efeito de 

borda, seja pela proliferação de lianas ou mesmo pela invasão de espécies vegetais exóticas 

agressivas competindo com as nativas (Figura 1). 
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Figura 1: Exemplo de efeito de borda em fragmento florestal, em São Francisco de 

Itabapoana, RJ, com a proliferação de gramíneas devido à insolação (Foto do autor, 2009). 

A interferência do Estado, através de legislações que restrinjam o corte raso de árvores 

nativas, não é um fato moderno. No Século XVI, as Ordenações Manuelinas e Filipinas 

estabeleceram uma lista de árvores reais, que passaram a serem protegidas por lei. 

(MIRANDA, 2008). O caráter simplesmente econômico-estratégico destas primeiras 

iniciativas foi notado por Dean (1989) acerca do Jardim Botânico do Rio de Janeiro:  

Em 1808, no terreno ocupado por uma fábrica de pólvora, ao lado da Lagoa 
Rodrigo de Freitas, foi estabelecido um jardim de aclimatação. A sua 
finalidade teria sido, além de introduzir novas espécies, a plantação de 
madeiras aproveitáveis na construção naval e o melhoramento das 
pastagens..... A finalidade dos jardins não era promover o meramente 
agradável, senão “o seu principal fim e o útil”.  

Em 1835, a árvore de Guanandi (Calophyllum brasiliense Cambess.) tinha seu corte 

restrito por força de lei, mas tal restrição não era por motivos conservacionistas, pois o 

Guanandi era um bem militar servindo para a confecção dos mastros de navios. Mesmo assim, 

gradualmente a legislação passou a tratar o problema do desmatamento, seja pela preocupação 

com a extinção de recursos naturais, sendo a Floresta da Tijuca (RIOTUR, 2009), na cidade 

do Rio de Janeiro um exemplo (foi reflorestada a partir de 1854, quando foram 

desapropriados sítios para evitar a falta de água potável na cidade) ou, mais modernamente, 

pela preocupação com a diminuição da biodiversidade e suas implicações conhecidas ou a 

conhecer. 

O Código Florestal Brasileiro de 1965 já determinava as áreas que deveriam ser de 

preservação permanente (APP), como as margens de cursos d’ água, entorno de nascentes e 
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de reserva legal (RL), com percentual variável segundo o Bioma. No entanto, até a presente 

data quase nada foi feito no sentido de preservar ou recuperar tais áreas nas propriedades 

rurais do norte fluminense, onde se estimou um déficit mínimo de pelo menos 70.000 ha de 

áreas de RL a recuperar, sem contar as áreas de preservação permanente. Por esta estimativa, 

seriam necessárias 2.300.000 mudas/ano apenas para atender o disposto na Lei 8.171 (LOPES 

et al., 2009). 

Visando acelerar o processo de recuperação ambiental no norte fluminense utilizando 

a metodologia de microbacias hidrográficas (FREITAS, 2005), o governo estadual criou um 

programa denominado RIO RURAL , iniciado com um convênio entre o RJ e o Banco 

Mundial com a destinação inicial de US$ 6,7 milhões pelo fundo Global Envinroment Facility 

(GEF) com igual contrapartida do estado (GUIMARÃES, 2009) para apoiar iniciativas locais 

que possibilitem a construção de um processo evolutivo de geração de renda e 

respeitabilidade ambiental. No município de São Francisco de Itabapoana, foi selecionada 

inicialmente a microbacia hidrográfica do Brejo da Cobiça, situada na banda ocidental da 

futura EEEG. Dentre as práticas subsidiadas estão o reflorestamento conservacionista de 

APPs, RLs e a proteção de nascentes. 

 

 

2.2 Ecorregião dos Tabuleiros Costeiros no Norte Fluminense 

 

De acordo com Lorenzi (2002 a) seriam dez as principais formações florestais 

Brasileiras:  

▪ Mata Pluvial Atlântica de Restinga localizada na planície da costa litorânea;  

▪ Mata Pluvial de Encosta Atlântica localizada na cadeia marítima que vai do Rio 

Grande do Sul (RS) ao Rio Grande do Norte (RN);  

▪ Floresta Semidecídua de Altitude do sul da Bahia (BA) ao RS em altitudes de 700 

a 1.400m;  

▪ Mata de Pinhais do Paraná (PR) ao RS acima dos 1.400m;  
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▪ Floresta latifoliada Semidecídua do PR na bacia hidrográfica do rio Paraná e seus 

tributários;  

▪ Mata Ciliar ou de Galeria localizada junto às várzeas dos rios e córregos do país;  

▪ Floresta Pluvial Amazônica;  

▪ Cerrado na região central do país;  

▪ Floresta Xeromórfica na Caatinga Nordestina e em afloramentos calcários do 

Brasil Central;  

▪ Campos Gerais (planalto meridional), Pampas no RS e Campos Cerrados. 

Soffiati (2009) ressalta que do ponto de vista ecológico a comunidade científica se 

inclina a afirmar que toda a faixa de terra entre a costa do Rio Grande do Sul ao Rio Grande 

do Norte e as Serras comporia um grande bioma, o Domínio Atlântico, envolvendo grande 

ecodiversidade inter-relacionada. O mesmo autor adota o conceito proposto por Ignacy Sachs 

para ecorregião como a fusão das ordens ambiental e cultural. Neste contexto, o município de 

São Francisco de Itabapoana comporia a ecorregião do norte fluminense com formações 

Barreiras Terciárias (onde ocorre a Mata Atlântica Estacional de Tabuleiros) e Restingas 

Holocênicas. 

As atividades antrópicas tais como a agropecuária, mineração e a contínua exploração 

clandestina das árvores nativas, aliadas a introdução de espécies exóticas no bioma Mata 

Atlântica, que outrora representava 100% do território do Estado do Rio de Janeiro, reduziu 

os remanescentes florestais a 19,60% (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 2009), com 

o agravante de sua concentração estar em regiões íngremes e de difícil acesso (Serra do Mar) 

restando nas outras ecorregiões apenas poucos fragmentos esparsos e descontínuos de mata 

que sofrem com o efeito de borda. A respeito da fragmentação das matas nativas, diversos 

autores como Athayde Tonhasca Jr. (2005) já observaram a influência de seu tamanho na 

qualidade da composição de sua fauna, flora e interações ecológicas. 

A Mata Atlântica Estacional Semidecidual, característica da ecorregião, foi pouco 

estudada antes de sua devastação, de modo que pouco se sabe sobre sua composição florística 

original, como observou Martins (2009). Mesmo assim é uma mata reconhecida pelo alto 

endemismo e diversidade, com espécies peculiares e elementos em comum com a Floresta 
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Ombrófila. A Mata Atlântica está incluída entre os principais centros planetários de altíssima 

biodiversidade (“hotspot”) com risco de sobrevivência de espécies animais e vegetais (Figura 

2) e expectativa de extinção inercial de cerca de 50% das espécies (FRANKE et al., 2005).  

 

Figura 2: Peroba de Campos, Paracotema peroba (Record & Mell) Kuhlm., espécie nativa típica 
da Mata Atlântica Estacional do Norte Fluminense e seriamente ameaçada devido à qualidade 

de sua madeira e à sobrevivência de poucos espécimes (Foto do autor, 2009). 
 

2.2.1. Solos e Uso do solo 

Na ecorregião de Barreiras (ou Tabuleiros) Terciárias em São Francisco de 

Itabapoana, predomina a exploração agropecuária com lavouras de cana-de-açúcar, abacaxi, 

maracujá, mandioca, goiaba entre outras e criação de gado além de cultivo de eucalipto, com 

baixa inversão tecnológica e forte presença da exploração familiar (FULGÊNCIO, SALES e 

WERNECK; 2010). A caracterização edáfica da ecorregião de Tabuleiros Costeiros do Norte 

Fluminense, segundo Carmo et al (2004) pode ser assim resumida: 

...compreende áreas de tabuleiro costeiros, com relevo plano e suave 
ondulado, integrada por Latossolos Amarelos, Argissolos Amarelos e, 
esporadicamente, Argissolos Vermelho-Amarelos. Os solos são profundos, 
bem drenados, de baixa reserva de nutrientes. Em geral apresentam caráter 
coeso em profundidade, que implica em restrição à percolação de água, bem 
como à penetração de raízes, havendo, ainda, tendência de formação de 
crosta superficial no solo exposto, que resulta na redução da infiltração; 
portanto, cuidados especiais devem ser tomados por ocasião da implantação 
dos seringais. Embora com relevo pouco declivoso, estas terras apresentam 
ligeira suscetibilidade à erosão, muitas vezes ocorrendo elevado gradiente 
textural entre os horizontes superficiais e subsuperficiais, requerendo 
práticas de conservação para evitar a degradação da camada superficial do 
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solo. Possuem ligeiro impedimento à motomecanização. Ocupam 
918,58km2, que correspondem a 2,10% da superfície do estado; sendo que os 
Remanescentes Florestais abrangem 2,84km2 desta unidade. Situam-se na 
Região Norte Fluminense, nos municípios de São Francisco do Itabapoana e 
Campos dos Goytacazes. 

2.2.2. Clima 

Temperatura média anual de 23ºC e precipitações médias que podem ser conferidas no 

Anexo A e Quadro 1. Verifica-se que a região sofre de acentuada deficiência hídrica. 

 
Quadro 1: Balanço hídrico mensal (Thornthwaite e Mather, 1955) na estação de São Francisco 

entre 1931 e 1975 na latitude 21º 27’ e longitude 41º 09’ na altitude de 22 metros. P (precipitação 
em mm); EP (evapotranspiração potencial em mm); ER (evapotranspiração de referência); DEF 

(déficit hídrico). 
    Mês P EP P - EP ER DEF 

Jan 116.3 144.8 -28.5 129.5 15.2 
Fev 77.9 130 -52.1 94.8 35.1 
Mar 81.1 126.7 -45.6 91.8 35.6 
Abr 71.6 95.7 -24.1 75.5 20.1 
Mai 42.2 74.8 -32.6 46.1 28.6 
Jun 41.1 65.6 -24.5 43 22.5 
Jul 40.6 58.2 -17.6 42.5 15.6 
Ago 24.6 69.1 -44.5 27.5 41.5 
Set 39.4 77.4 -38 40.3 37 
Out 91.6 94.7 -3.1 91.6 3.1 
Nov 132.3 105.1 27.2 105.1 0 
Dez 157.6 128.6 29 128.6 0 

916.3 1170.7 -254.4 916.3 254.4 
Fonte: Adaptado de FIDERJ, Indicadores Climatológicos do Estado do Rio de Janeiro. 

 

 2.2.3. Remanescentes Florestais 

Em São Francisco de Itabapoana temos o último fragmento significativo de Mata 

Atlântica Estacional de Tabuleiros, anteriormente conhecido como “mata do carvão” com 

aproximadamente 1.180 hectares, que se localiza na Estação Ecológica Estadual do 

Guaxindiba (EEEG) que totalizará 3.253 hectares, aproximadamente, após a sua reabilitação 

total, havendo mais de 1.000 hectares a reflorestar (Figuras 3 e 4). 
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Figura 3 : Localização da Mata do Carvão, último fragmento significativo da Mata Atlântica 
Estacional de Tabuleiros do norte fluminense. Adaptado de (SILVA E NASCIMENTO, 2001). 

 

 

Figura 4: Estação Ecológica Estadual de Guaxindiba (E.E.E.G.). Fonte: Wikimapia. 
 

 O “Projeto Gerenciamento Integrado de Agroecossistemas em Microbacias 

Hidrográficas do Norte-Noroeste Fluminense – RIO-RURAL/GEF”, subsidiou estudos sobre 

a composição florística dos remanescentes florestais no município de São Francisco de 

Itabapoana, identificando pelo menos 50 espécies arbóreas de maior prevalência nas matas 
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que seriam recomendáveis para as ações de reflorestamento (NASCIMENTO et al., cartilha 

do RIO-RURAL, sem data). 

 

2.2.4. Geologia e Hidrologia de São Francisco de Itabapoana 

 São Francisco de Itabapoana tem embasamento raso e reduzida área de recarga, 

agravada pela litologia argilosa, característica da sua formação geológica terciária. Devido às 

características geológicas e tectônicas do município, este é denominado hidraulicamente de 

Bloco Seco (CAPUCCI, 2007; CAPUCCI, 2009) não contando com muitos recursos no 

aquífero artesiano. Quanto a sua hidrologia, é permeado por córregos de baixa vazão e alta 

torrencialidade, em sua maioria com nascentes no município ou próximo a ele, exceto pelo rio 

Itabapoana, ao norte e Paraíba do Sul, no limite meridional. 

 

 

2.3 Métodos de Reabilitação Florestal 

 

 Na resposta a questão “O que é um bom ambiente?”, Carpanezzi (2005) faz gradações 

entre possíveis acepções. No sentido pleno, seria o ambiente ou área onde a biota e os 

componentes abióticos estariam em plena interação, confundindo-se assim com um 

ecossistema. Em contrapartida, na interpretação mais simplória, o ambiente seria uma 

paisagem agradável com uma cobertura verde qualquer. Ao tratar do tema da ecologia da 

restauração, estes autores a concebem como uma reaproximação das condições originais de 

flora, fauna, solo, recursos hídricos etc., existentes antes de uma intervenção ou perturbação 

que tenha alterado as interações ecológicas iniciais, concluindo assim que uma boa 

recuperação ambiental é a recuperação do ecossistema. 

 Como ecossistema perturbado, os mesmos autores consideram aquele que, apesar de 

ter sofrido distúrbios, não perdeu a sua resiliência, isto é, sua capacidade de autorregeneração. 

Isto acontece, por exemplo, quando há uma perturbação climática (deslizamentos, raios e 

incêndios naturais, enchentes etc.) e em menor grau quando há uma intervenção antrópica de 

baixo impacto. É claro que o grau de resiliência é variável para cada componente do 

ecossistema. Algumas espécies animais ou vegetais podem ser menos favorecidas que outras. 

Mas quando a resiliência natural do ecossistema não é suficiente para uma satisfatória 
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recuperação, consideramos que este meio está degradado e seria, portanto, mais dependente 

da intervenção antrópica para a sua recuperação (CARPANEZZI, 2005).  

Para a recuperação de um meio degradado, a cessação das perturbações é o ponto 

inicial. Esta degradação não está, necessariamente, associada ao solo e sim à estrutura do 

ecossistema. Solos degradados que contam com vasto banco de sementes em fragmentos 

florestais próximos e diversidade de espécies aptas a se instalarem e serem disseminadas são 

mais facilmente recuperados que aqueles que não contam com tais conveniências, 

necessitando então de maior atenção na metodologia de recuperação (CARPANEZZI, 2005). 

Kageyama et al. (2001) levantam a questão da complexidade dos ecossistemas 

florestais tropicais (alta  diversidade  de  espécies,  diferentes  padrões  de  distribuição  dos  

espécimes, alta frequência de espécies endêmicas), concluindo ser um modelo de difícil 

reprodução, sugerindo então que se deveria buscar fenômenos mais essenciais  que poderiam 

ser mantidos nos reflorestamentos. 

Por conveniência econômica, a assistência humana na recuperação ambiental no que 

tange à flora, costuma ser com baixa diversificação, utilizando poucas espécies, visando 

poucas funções ambientais, como por exemplo, a revegetação para proteção de encostas. Uma 

verdadeira recuperação objetiva a restauração da maior parte possível das funções ambientais 

originais. Neste sentido podemos diferenciar a restauração da reabilitação, substituição e 

abandono citados por Galvão e Porfírio-da-Silva (2005).  

▪ A restauração seria o ideal, um marco teórico com a prática aproximando-se dela e 

denominada reabilitação.  

▪ A substituição seria a criação de um novo ecossistema, como por exemplo, uma 

lagoa numa cava de mineração.  

Para florestas a reabilitação desejada é aquela que reestabelece uma biomassa de porte 

arbóreo estável e resiliente, pressupondo-se que os outros componentes da biota se 

reestabeleçam (Figura 5). 
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Figura 5: Possibilidades evolutivas de um ecossistema degradado. No eixo vertical, acúmulo de 
biomineralomassa e no horizontal, aumento da biodiversidade e complexidade. 

 

Dentre as ações, ou métodos de reflorestamento utilizados no Brasil, os autores 

elencam: 

▪ I – TFD (Talhão facilitador diversificado): planta-se na área perturbada um conjunto 

florístico diversificado característico do ambiente a reabilitar; 

▪ II – TFS (Talhão facilitador simplificado): o conjunto é menos diversificado 

recorrendo-se a espécies mais resistentes, fáceis de propagar e que tenham potencial de 

facilitar a sucessão natural de espécies; 

▪ III – Grupos de árvores nucleadores: alocam-se grupos espaçados de árvores com 

potencial para produzir sementes e atrair disseminadores naturais; 

▪ IV – Poleiros: implantam-se poleiros artificiais para atrair pássaros disseminadores 

de sementes; 

▪ V – Favorecimento inicial da regeneração natural: evitam-se ações que perturbem 

o trabalho da natureza com intervenções pontuais como o plantio de algumas árvores mais 

raras e facilitadoras da regeneração ou a semeadura direta; 

▪ VI – Simples proteção: deixa-se por conta da “mãe natureza” o serviço. 
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Os custos das ações diminuem à medida que decrescemos do método I para o VI. É 

claro que, se não houver fonte de material propagativo em distância viável para a ação de 

agentes disseminadores, os métodos IV, V e VI não são aconselháveis. Por outra via, os 

custos associados aos métodos I, II e III os tornam de difícil acesso aos pequenos e médios 

produtores descapitalizados, pois os mesmos implicam em dispêndio de mão-de-obra, mudas, 

capinas, combate a formigas etc. Para minimizar tais custos, estes métodos podem ser 

consorciados com alguma cultura de valor econômico para a amortização do investimento, 

caso em que podemos chama-los de sistemas agroflorestais (SAFs). Um TFD ou TFS com o 

plantio de mandioca ou banana, e. g., nas entrelinhas das árvores na implantação poderia ser 

considerado um SAF. 

 A grande vantagem do TFD e TFS em relação aos outros métodos, malgrado seu custo 

elevado, é que muitas espécies arbóreas são de difícil propagação natural e já contam com 

poucos exemplares no ambiente e consequentemente pouca diversidade genética local. Outras 

dependem de disseminadores que não mais existem ou são raros. Deste modo teriam maior 

potencial de se regenerar mais rapidamente no ambiente perturbado. No entanto, estes 

métodos em grandes áreas só seriam possíveis para quem possui muitos recursos financeiros, 

como grandes empresas ou mesmo governos através de subsídios diretos ou indiretos ao 

produtor. 

 Quanto aos subsídios à recuperação ambiental, Arevalo (2002) observa oportunamente 

que: 

Outra potencialidade ligada à recuperação ambiental dessas áreas está 
relacionada ao seqüestro de carbono, pela contribuição na absorção de CO2 e 
redução do efeito estufa, abrindo a oportunidade dessa área ser incluída nos 
projetos de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). O conceito de 
seqüestro de carbono foi consagrado com a finalidade de conter e reverter o 
acúmulo de CO2 na atmosfera, visando à diminuição do efeito estufa. O 
reflorestamento é uma das ações que contribuem para a redução da 
concentração do CO2 na atmosfera. 

 
O reflorestamento preservacionista pode representar uma despesa difícil de ser 

assumida por pequenos produtores, que já teriam suas rendas comprometidas pela diminuição 

de suas áreas disponíveis para atividades econômicas (LOPES et al.,2010). Segundo 

Chabaribery et al. (2007): 
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As estimativas de custo operacional total (COT) por hectare de mata ciliar 
formada variou de R$ 4.323,32 a R$ 5.122,33, sendo que a despesa com 
mudas é o item mais oneroso, consequência do déficit na oferta de sementes 
e mudas de espécies nativas. 

Pensando nisso, a legislação prevê um abrandamento das restrições para pequenos 

produtores, tais como a limitação do somatório de RL e APPs a 25% da área da pequena 

propriedade (no caso do RJ) e a permissão do uso de sistemas agroflorestais visando a 

diminuir o impacto na economia da agricultura familiar. Mesmo que a atualização em curso 

da legislação altere tais índices, a necessidade preservacionista persistirá tornando 

fundamental a pesquisa de meios e técnicas de reflorestamento ao menor custo possível. 

 Silva Neto et al. (2011), ponderando acerca do impacto econômico da reabilitação 

ambiental sobre a pequena propriedade sugerem: 

Outra forma de pensar a recomposição vegetal é considerar que para 
pequenas propriedades, a perda de área disponível para a produção pode 
constituir um fardo econômico que inviabiliza o sustento dos que dela 
dependam. Sob esta ótica, devem ser considerados com propriedade os 
Sistemas Agroflorestais, SAFs. O plantio de espécies nativas entremeados 
com espécies de possível aproveitamento econômico, sem a promoção do 
corte raso da área total, pode minorar os custos da compensação ambiental.   

 
Na escolha de qual método de recuperação adotar, Chabaribery et al. (2008) sugerem 

uma chave para auxiliar a tomada de decisões, segundo  a situação inicial do sítio e seu grau 

de degradação (Figura 6). 
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Figura 6 : Árvore de decisão na restauração florestal (Fonte: CHABARIBERY et al.,2008). 
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2.3.1. Técnicas de Plantio 

 Quanto às técnicas de plantio, quando se opta pelos métodos que o contemplam, 

Almeida et al. (1988) preconizam, em se tratando de algumas espécies como o Angico 

(Piptadenia macrocarpa), Bracatinga (Mimosa escabrella), Sabiá (Mimosa caesalpinifolia), 

Jacarandá-da-Bahia (Dalbergia nigra), Sucupira branca (Bowdichia virgilioides) e o Louro 

(Cordia trichotoma) espaçamentos de 2 x 2 a 3 x 3 metros, calagem para elevar o nível de 

cálcio (Ca) e magnésio (Mg) na base de (2 – (Ca + Mg)), antes do plantio e que teores de 

alumínio inferiores a 0,9 meq (miliequivalentes)/100 cm3 ou de Ca + Mg superiores a 2,0 

meq/100 cm3 dispensam a calagem. Para a adubação no local definitivo, recomendam cinco 

toneladas de esterco de curral ou composto orgânico por hectare complementada com fósforo 

(P2O5) na cova. No caso de recorrer à adubação química, preconizam (Tabela 1): 

 

Tabela 1: Recomendação de adubação para espécies florestais.  

Teor de P no solo 
(ppm) 

Dose de P2O5 
(kg/hectare) 

Teor de K no solo 
(ppm) 

Dose de K2O5 (em 
kg/hectare) 

0 – 10 30 0 – 45 30 
>10 0 >45 0 

N (nitrogênio) = 20 kg/hectare, somente para o Louro. 
Fonte: Manual de adubação para o Rio de Janeiro, 1988. 

 Recomendam, também, fazer a inoculação com bactérias do gênero Rhizobium nas 

sementes das Leguminosas. De modo geral, em reflorestamentos preservacionistas não se 

preconiza o uso de adubos químicos, sendo comum o uso de matéria orgânica complementada 

com fosfatos naturais. No entanto, em grandes plantios o custo pode elevar-se muito, daí a 

preferência pelo uso de inoculantes, como o Rhizobium nas sementes das espécies que 

aceitam tal recurso, que pertenciam ao antigo grupo botânico das leguminosas. O inoculante, 

em regime de simbiose radicular, ajuda as plantas a incorporar o nitrogênio atmosférico à 

biomassa local que em sua ciclagem natural retorna ao solo. Outros microorganismos, como 

as micorrizas (fungos do solo), auxiliam na mobilização de fósforo, daí a importância de se 

contar com tais recursos na reabilitação ambiental. Este é um conhecimento bem sedimentado 

na tecnologia agropecuária e florestal brasileiras, tanto que Franco e De-Polli (1988) já 

afirmavam: 

A inoculação de sementes de leguminosas com bactéria do gênero 
Rhizobium é uma prática de comprovada eficiência. Mesmo quando o solo 
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possui suficiente Rhizobium, a inoculação pode ser efetuada para garantir 
uma boa nodulação inicial e garantir o sucesso da simbiose. Em condições 
adversas, é aconselhável usar até quatro vezes mais inoculante do que o 
recomendado. O custo da inoculação é praticamente nulo quando comparado 
a adubação nitrogenada, propiciando substancial economia ao produtor. 

 Jesus e Rolim (2005) advertem, na manutenção silvicultural, que muitos 

reflorestamentos deixados à própria sorte uma vez implantados estão fadados ao fracasso por 

diversos motivos tais como a ocorrência de invasoras, lianas, formigas, incêndios etc. sendo, 

portanto, fundamental uma manutenção bem orientada. Os trabalhadores devem estar 

treinados para não eliminar espécies que, naturalmente disseminadas, forem nascendo nas 

entrelinhas e a identificar quais espécies devem ser controladas, aplicando tratamento seletivo 

que estimule a regeneração natural. 

 

 

2.4. Espécies Arbóreas Nativas 

 

Silva & Nascimento (2001) observam que a formação de Mata Atlântica Estacional de 

tabuleiros é digna de observação à parte da Mata Atlântica Pluvial da Restinga, dada a 

peculiaridade de sua distribuição e composição florística, realizando uma importante 

investigação sobre a fitossociologia do maior remanescente da Mata de Tabuleiros no norte do 

Estado do Rio de Janeiro em São Francisco de Itabapoana (na EEEG) e ressalta para a 

singularidade da composição florística deste tipo de formação vegetal e a importância de se 

preservar suas espécies, seriamente ameaçada dada a exiguidade e precariedade dos 

fragmentos florestais restantes. 

Pio Corrêa (1926) publicou um dos trabalhos mais completos da literatura mundial em 

sua época (Dicionário das Plantas Úteis do Brasil e das Exóticas Cultivadas) sobre a 

identificação e caracterização de plantas nativas do Brasil, servindo de referência a todos os 

que trilharam essa senda posteriormente. Gonçalves (2007), em sua Morfologia Vegetal, 

caracteriza árvores como uma forma de crescimento em eixo (fuste) único por cerca de dois 

metros até a copa ramificada e o colo da planta como a região de transição entre o sistema 

radicular e a parte aérea da planta.  Lorenzi (2002 a) atentou para o fato de que a maioria das 

árvores nativas é propagável por sementes e as caracterizou conceitualmente como espécies 

vegetais que atinjam pelo menos 4 metros de altura e diâmetro na altura do peito de 15 cm em 
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sua fase adulta ou 10 cm no caso de perfilhamento na base, conceito que será adotado neste 

trabalho. 

Martins (2001) observa a importância de se obter sementes da maior diversidade de 

espécimes dentro de uma mesma espécie, preferencialmente em comunidades vegetais 

próximas a área do reflorestamento. Tanto Lorenzi quanto Martins fazem recomendações, 

embora divergentes, sobre o espaçamento ideal no plantio de árvores nativas, que oscilam 

entre 12m2 a 6m2/planta. Martins apresenta diversos métodos de reflorestamento, desde a 

simples semeadura direta a lanço até modelos mais elaborados de consorciação de plantas 

com diversos hábitos de crescimento.  

Para assegurar a sobrevivência de espécies arbóreas nativas é fundamental que haja 

uma diversidade de árvores da mesma espécie e adaptadas ao ambiente. Martins (2001) 

recomenda que se busque pelo menos de 12 a 15 árvores matriz por espécie, 

preferencialmente próximo a área a ser reflorestada. Já Sebbem, (2002) observa que pequenas 

populações vegetais podem levar a perda de variabilidade genética e endogamia além de 

estarem sujeitas a flutuações demográficas e ambientais, recomendando que se busque grande 

número de matrizes distantes ao menos duas vezes a altura da árvore entre si e 

prioritariamente na mesma ecorregião da espécie que se quer reproduzir (Tabela 2).  

Tabela 2: Recomendações para a coleta de sementes de árvores nativas.  
 

Área para coleta de 
sementes 

Número de matrizes Observações 

<100 hectares De 25 a 30 matrizes Evitar fragmentos com <5 exemplares, 
mesmo número de sementes/árvore; 

De 100 a 500 hectares De 40 a 60 matrizes Espaçar matrizes a duas vezes a altura da 
árvore, coletar na mesma região; 

>500 hectares De 400 a 600 matrizes Usar o maior valor no caso de 
populações endêmicas. 

Fonte: Adaptado de Sebbem (2002) 

 

Sendo assim, as sementes e mudas necessárias para ações de reflorestamento com 

vistas à preservação da biodiversidade devem ser, preferencialmente, oriundas da própria 

ecorregião característica da área de intervenção e, mais especificamente, das comunidades 

vegetais vizinhas (Figura 7). Necessita-se de vários indivíduos na comunidade vegetal para 

garantir a polinização cruzada, portanto o plantio de árvores isoladas pode não contribuir para 

a sua preservação.  
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Figura 7: Coleta de sementes em fragmento de mata na ecorregião. (Foto do autor em 

abril de 2009). 

 

Pela recomendação quanto ao número de matrizes constante na Tabela 2, é fácil 

deduzir o quão difícil e oneroso é conseguir sementes que assegurem uma boa conservação da 

biodiversidade da flora arbórea, em especial das espécies de rara ocorrência. Estas 

recomendações, se cumpridas, podem resultar num acréscimo no custo de aquisição de mudas 

de árvores nativas devido à escassez de produtores de mudas em variedade, quantidade e com 

especificidade ambiental (LOPES et al., 2010). Pouco adianta “importar” mudas de outras 

regiões quando se quer efetivamente preservar a biodiversidade local. 

Em comunicado pessoal do pesquisador da UENF (Universidade Estadual do Norte 

Fluminense Darcy Ribeiro) Marcelo Trindade Nascimento, um estudioso da vegetação da 

mata Atlântica Estacional de Tabuleiros, toda a flora relacionada no item 2.4.1 já foi 

identificada na ecorregião, em nível de gênero, restando dúvidas quanto às espécies de 

Licania tomentosa, Samanea tubulosa, Triplaris americana. 

 

2.4.1. Caracterização das Espécies Selecionadas 

Nas páginas seguintes, a descrição das espécies selecionadas para o experimento 

adaptado de Lorenzi (2002 a, b e 2009), Lorenzi e Souza (2008) e Lorenzi e Matos (2008). 
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Figuras 8 a e b: Canjerana, planta no 01, após o plantio e aos 15 meses. 

Cabralea canjerana (Vell.) Mart. Meliaceae (Figuras 8). Planta semidecídua, esciófita, 

encontrável em quase todas as formações florestais, podendo ser vista como pioneira, 

secundária ou em florestas primárias. Menos frequentes em solos secos. Porte de 20-30 

metros por 70-120 cm de diâmetro. Madeira moderadamente pesada, fácil de trabalhar e de 

boa durabilidade. Um quilograma de sementes contem 1.200 unidades com baixa viabilidade 

e germinação. O arilo das sementes é atraente à avifauna, recomendada em reflorestamentos. 

        
Figuras 9 a e b: Jatobá, planta no 2, após o plantio e aos 15 meses. 

Hymenaea coubaril var. stilbocarpa (Hayne) Y.T. Lee & Langenh. Caesalpinaceae (Figuras 

9). Planta semidecídua, heliófita ou esciófita, xerófita pouco exigente em umidade e 

fertilidade preferindo solos bem drenados. Altura de 15-20 metros por até 1 metro de 

diâmetro. Madeira pesada, dura e de média resistência ao ataque de xilófagos. Frutos atrativos 

aos animais em geral. Um quilograma de sementes contem 250 unidades. Propriedades 

medicinais: medicina indígena usa a casca moída dos frutos contra diarréia, a seiva contra 

bronquite e tosse, o chá da casca para problemas estomacais e pé-de-atleta. 
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Figuras 10 a e b: Ipê amarelo, planta no 3, após o plantio e aos 15 meses. 

Tabebuia sp. Bignoniaceae (Figuras 10). Planta decídua, heliófita ou esciófita, xerófita, 

preferindo florestas primárias. Altura de 4-20 metros com tronco de 40-70 cm. Madeira de 

grande durabilidade. 

        
Figuras 11 a e b: Pau ferro, planta no 4 (muda desfolhada) , após o plantio e aos 15 meses. 

Caesalpinia ferrea Mart. Ex Tul. var. leiotchya Benth. Caesalpinaceae (Figuras 12). Planta 

semidecídua, heliófita, higrófita, ocorre em solos frescos tanto no interior da mata primária 

quanto em formações abertas e secundárias. Altura de 20-30 metros por 50-80 cm de 

diâmetro. Madeira muito pesada, difícil de ser desdobrada e de longa durabilidade natural. 

Um quilograma de sementes contem 8.700 unidades, sendo conveniente escarificá-las antes 

do plantio. Propriedades medicinais: tintura da vagem para curativos e contusões e estancar 

hemorragias. A tintura diluída e espessada com açúcar é usada para tosse, bronquite e 

coqueluche. Possível ação antitumoral. 
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Figuras 12 a e b: Imbirema, planta no 5, após o plantio e aos 15 meses. 

Couratari sp Prance. Lecythidaceae (Figuras 12). Planta perenifólia, semidecídua, heliófita, 

xerófita, ocorrendo em terrenos bem drenados tanto na mata primária quanto em formações 

secundárias, com dispersão uniforme e baixa densidade. Porte de 10-20 metros por 50-80cm 

de diâmetro. Madeira leve e de baixa resistência aos xilófagos. Sementes apreciadas por 

macacos e roedores com viabilidade curta e 1.870 unidades/Kg, porém de germinação alta 

quando recém colhidas. Desenvolvimento moderado no campo. 

        
Figuras 13 a e b: Mirindiba Rosa, planta no 6, após o plantio e aos 15 meses. 

Lafoensia glyptocarpa Koehne. Lytraceae (Figuras 13). Planta semidecídua, heliófita, 

aparentemente indiferente ao solo ocorrendo tanto no interior da floresta primária quanto em 

formações secundárias, ocorrendo em baixa frequência. Porte de 15-25 metros por 40-60 cm. 

Madeira pesada, dura de boa durabilidade quando protegida. Planta rústica e de rápido 

crescimento. Com viabilidade superior a 4 meses, um quilograma de sementes contem 41.000 

unidades. 
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Figura 14 a e b: Ingá-cipó, planta no 7, após o plantio e aos 15 meses. 

Inga edulis Mart. Mimosoideae (Figuras 14). Planta semidecídua, heliófita, higrófita, 

pioneira, preferindo solos alagáveis. Altura de 6-25 metros por 30-60 cm de diâmetro. 

Madeira moderadamente pesada, de baixa durabilidade, frutos comercializáveis. Um 

quilograma de sementes contém 565 unidades que devem ser colocadas para germinar sem 

secar. Desenvolvimento no campo rápido. 

        
Figura 15 a e b: Jequitibá Rosa, planta no 8, após o plantio e aos 15 meses. 

Cariniana legalis (Mart.) Kuntze. Lecythidaceae (Figuras 15). Planta semidecídua, heliófita 

ou esciófita. Prefere matas primárias, mas tolera ambientes abertos. Porte de 30-50 metros por 

70-100 cm de diâmetro. Madeira leve de baixa resistência a xilófagos. 22.470 sementes/Kg 

com 50% de germinação. 
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Figura 16 a e b: Oiti, planta no 9, após o plantio e aos 15 meses. 

Licania tomentosa (Benth) Fritsh. Chrysobalanaceae (Figuras 16). Perenifólia, heliófita 

ocorrendo tanto no interior da mata primária quanto em formações abertas. Porte de 8-15 

metros por 50 cm de diâmetro. Madeira pesada, dura, resistente com longa durabilidade. 

Frutos procurados pela fauna. 84 sementes/Kg com boa germinação. Indicada para plantio em 

áreas degradadas. 

        
Figura 17 a e b: Guarataia, planta no 10, após o plantio e aos 15 meses. 

Neoraputia sp Mart. Rutaceae (Figuras 17). Perenifólia, luz difusa a heliofita, higrófita, 

clímax preferindo o interior de florestas primárias. Dispersão restrita e baixa densidade. Porte 

de 4-10 metros com tronco tortuoso e ramificado. Madeira de mediana durabilidade. 4.500 

sementes/Kg com baixa viabilidade ao armazenamento. Desenvolvimento lento no campo, 

raramente ultrapassando 1,5 metros aos 2 anos de idade. Relatada por Lorenzi (2002 b) como 

em risco de extinção. 
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Figura 18 a e b: Fruta de papagaio ou Guamirim, planta no 11, após o plantio e aos 15 meses. 

Eugenia florida DC. Myrtaceae (Figuras 18). Perenifolia, heliófita a esciófita, secundária e 

mais ou menos indiferente à umidade do solo, prefere formações secundárias e é comum na 

Mata Atlântica costeira. Porte de 5-9 metros por 25-35 cm com madeira pesada, dura ao corte 

de pouca resistência ao ataque de xilófagos e moderada durabilidade. Frutos procurados pela 

avifauna, com 1.200 sementes/Kg. Desenvolvimento no campo moderado. 

        
Figura 19 a e b: Aroeira, planta no 12, após o plantio e aos 15 meses. 

Schinus terebinthifolia Raddi. Anacardiaceae (Figuras 19). Perenifólia, heliófita e pioneira, 

com ampla dispersão pela avifauna. Altura de 5-10 metros por 30-60 cm de diâmetro. 

Madeira pesada, mole durável e resistente. Flores melíferas, 44.000 sementes (50% de 

germinação) por quilo. Crescimento rápido. Propriedades medicinais: antiinflamatório, 

cicatrizante, doenças do sistema urinário e respiratório. Cervicite e cervicovaginite. Pode 

causar alergia. 
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Figura 20 a e b: Chichá, planta no 13, após o plantio e aos 15 meses. 

Sterculia chicha A. St.Hil. ex Turpin. Sterculiaceae (Figuras 20). Perenifólia, heliófita (bom 

crescimento) ou luz difusa, higrófita, mais frequente no interior da mata primária ocupando o 

dossel superior, com 10-20 metros de altura por 40-60 cm de diâmetro. Madeira leve, mole de 

baixa durabilidade. Sementes com curta viabilidade, 130 por quilograma. Pode atingir 2,5 

metros aos 2 anos de plantio. 

        
Figura 21 a e b: Pitanga, planta no 14, após o plantio e aos 15 meses. 

Eugenia uniflora L. Myrtaceae (Figuras 21). Planta semidecídua heliófita e higrófita 

abundante na restinga. Altura de 6-12 metros com 30-50cm de diâmetro. Madeira 

moderadamente pesada, dura e resistente com longa durabilidade. Um quilo de sementes 

contém 2.350 unidades com boa germinação. Crescimento no campo moderado. Propriedades 

medicinais: antidiarréico, bronquites, tosse, febre, hipertensão arterial, verminoses. 
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Figura 22 a e b: Cerejeira ou Samanea, planta no 15, após o plantio e aos 15 meses. 

Samanea sp (Benth) Barneby & J.W. Grimes (?) Mimosoideae (Figuras 22). Planta 

caducifólia, heliófita, higrófita e pioneira. Altura 4-18 metros e 25-45 cm de diâmetro com um 

quilo de sementes fornecendo 1.200 unidades com baixa taxa de germinação (melhor 

escarificar as sementes). Madeira pesada de média resistência e moderada durabilidade. 

Crescimento rápido. 

        
Figura 23 a e b: Óleo Pardo, planta no 16, após o plantio e aos 15 meses. 

Myrocarpus frondosus Allemao. Papilionidadeae (Figuras 23). Planta decídua, heliófita e 

higrófita que se regenera naturalmente em áreas abertas. Altura de 20-30 metros por 90cm de 

diãmetro. Um quilo de frutos contém 5.100 sementes, mas devem-se plantar os frutos 

diretamente, com 75% de germinação. Madeira pesada de grande durabilidade. Flores 

melíferas e exsuda um bálsamo usado na medicina popular (bálsamo de tolu). Propriedades 

medicinais: abcessos, asma, bronquites, asma, dor de cabeça, reumatismo, torcicolo, feridas, 

úlceras, sarnas, caspa e desodorante. 
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Figura 24 a e b: Pau-Formiga, planta no 17, após o plantio e aos 15 meses. 

Triplaris sp L. Polygonaceae (Figuras 24); Planta perenifólia, heliófita, higrófita característica 

de matas ciliares, tanto primária quanto secundária. Dióica com 10-20 metros de altura por 

30-40 cm de diâmetro com madeira leve de textura média, pouco resistente e de resistência 

moderada quando protegida. Um quilo de sementes contém 17.600 unidades que mantém sua 

viabilidade superior a 4 meses. Desenvolvimento rápido com 3 metros aos 2 anos. 

        
Figura 25 a e b: Abiu branco, planta no 18, após o plantio e aos 15 meses. 

Pouteria caimito: Sapoataceae (Figuras 25). planta perenifólia, heliófita a ciófita, higrófita e 

secundária, comum em várzeas, lactescente com 6-24 metros de altura e 30-50 cm de 

diâmetro. Madeira pesada, dura de média resistência e moderada durabilidade. Um quilo de 

sementes contém 240 unidades. 
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Figura 26 a e b: Cajá-mirim, planta no 19, após o plantio e aos 15 meses. 

Spondias lutea L. Anacardiaceae (Figuras 26). Planta perenifólia ou semidecídua, heliófita e 

seletiva higrófila encontrável em formações secundárias. Um quilo de sementes contém 255 

unidades que germinam em até 40 dias. Altura de 20-25 metros e 40-60 cm de diâmetro, com 

madeira mole e leve de média durabilidade. Propriedades medicinais: adstringente nas 

inflamações de garganta, massagens locais, prostatite, molusquicida, contra vírus da herpes, 

aftas etc. 

         
Figura 27 a e b: Jenipapo, planta no 20, após o plantio e aos 15 meses. 

Genipa americana Rubiaceae (Figuras 27): planta semidecídua, heliófita e higrófita, 

encontrável tanto em formações primárias quanto em secundárias. Altura de 8 a 14 metros e 

40 a 60 cm de diâmetro. Um quilograma de sementes contém 14.280 unidades. Mudas prontas 

para o plantio aos 7 a 9 meses. Ocorre em todo o país em várzeas úmidas ou encharcadas. 

Madeira moderadamente pesada, flexível e compacta e durável quando não exposta. 

Propriedades medicinais: purgativo, antigonorréico, antidiarréico, em emplastros contra 

úlceras, faringites, problema hepáticos e de baço etc. 
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 O conceito de plantas nativas transcende a nacionalidade ou regionalidade de origem 

das mesmas. Plantas da mesma espécie podem possuir adaptações diversas a condições 

específicas de um determinado sítio. Observamos isso no gradiente do relevo em que 

espécimes diferentes podem estar mais adaptados a sítios mais elevados e úmidos do que 

outros que evoluíram em sítios ao nível do mar e mais secos. Neste sentido, reforça-se o 

princípio de se manter a biodiversidade localmente, evitando ao máximo trazer material 

propagativo de outras ecorregiões, exceto se determinada espécie já não conta com 

exemplares viáveis na paisagem local. Neste caso, é preferível trazer espécimes de 

ecorregiões o mais semelhante possível entre si (LOPES et al., 2009).  

 Silva (2010) observa que o conceito de ecofisiologia das espécies vegetais, segundo o 

qual cada espécie assume papeis específicos nos estágios sucessionais em uma floresta, está 

bem sedimentado. Podemos separá-las segundo suas capacidades de tolerar condições de solo, 

nutrição, exposição à luz solar etc. em espécies pioneiras, secundárias e climácicas.  

▪ Espécies pioneiras: são heliófitas (preferem a luz direta), desenvolvem-se em áreas 

degradadas, contam com poucas espécies e alta frequência por ecossistema, raramente 

ultrapassam os 10 metros de altura, disseminam-se facilmente.  

▪ Secundárias iniciais: são de heliófitas a esciófitas (toleram luz indireta), porte 

variado, quando expostas á luz direta produzem mais sementes que são dispersas, 

principalmente, por animais ou vento, convivem em menor densidade com as pioneiras, 

rápido crescimento.  

▪ Secundárias tardias: vão de esciófitas a ambientes sombreados, ocupando na fase 

adulta o dossel superior da floresta. Possuem porte de grande a médio e ciclo de vida mais 

longo que as anteriores, com suas sementes disseminadas por animais vento ou gravidade. 

▪ Espécies clímax: preferem ambientes sombreados, não toleram luz direta no seu 

desenvolvimento sendo típicas de ambientes pouco perturbados, ocupam os dosséis superiores 

da floresta quando adultas, sementes de pequena viabilidade, porém atrativas e dispersas por 

mamíferos e roedores tendo estreita relação com tais animais e polinizadores. Apresentam 

baixa densidade na mata e porte alto (mais de 40 metros), superando um século de vida e 

definindo a estrutura final da floresta. 
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Em função das características ecofisiológicas das espécies, diversos autores 

(MARTINS, 2001; LORENZI, 2002 a) sugerem arranjos de plantio, seja espacial ou 

temporal, que facilitem a reprodução das características sucessionais que se esperaria em uma 

mata natural. No arranjo espacial, alternam-se espécies primárias com secundárias ou 

climácicas privilegiando a densidade das primeiras. No arranjo temporal, plantam-se as 

secundárias e climácicas à sombra das primárias anteriormente plantadas. Qualquer que seja o 

arranjo escolhido é importante que, além das recomendações anteriormente abordadas, as 

espécies tenham representantes atrativos aos agentes disseminadores para facilitar a 

semeadura natural de novas espécies que irão compor futuramente a área reabilitada. 

Vale ressaltar que tais classificações não são absolutas, pois algumas espécies 

possuem comportamento indiferente quanto a algumas das características listadas como 

pertencentes a cada grupo, tendo maior plasticidade ambiental, sendo causa de classificações 

divergentes encontráveis na literatura. Lorenzi, (2002 a, b; 2009) faz distinção entre espécies 

arbóreas que preferem ambientes sujeitos a inundação, secos e pedregosos, alagadiços ou não 

etc. Observa também que a prática demonstrou que espécies pioneiras, secundárias ou 

climácicas podem ser implantadas numa única etapa, desde que tolerem a luz direta ou tenha 

sombra proporcionada por espécie vizinha de rápido crescimento. Assim sendo, talvez o mais 

importante, a saber, sobre uma espécie arbórea é sua adaptação às condições de solo, 

umidade, temperatura e tolerância à insolação no sítio de plantio. Desta forma, a observação 

de campo acerca das espécies que naturalmente vegetam em condições similares deve ser 

prioritária no processo seletivo de árvores para reabilitação ambiental. 

O revisionismo contemporâneo à teoria clássica da sucessão florestal propõe modelos 

alternativos relacionados por Martins (2009) como o da facilitação, tolerância e inibição, 

proposto por Connell e Slatyer (1977 apud MARTINS, 2009). Estes modelos diferem no 

papel das pioneiras no decorrer da sucessão em que na facilitação elas melhorariam as 

condições do solo, na inibição monopolizariam os recursos retardando a sucessão e na 

tolerância seriam indiferentes no recrutamento de novas espécies na sucessão. Para Tillman 

(1985 apud MARTINS, 2009) com sua hipótese de proporção de recursos, a sucessão é 

dirigida por dois recursos limitantes, a luz e o solo e a estabilidade é atingida quando as 

taxas de suprimento são equilibradas. Pickett et al. (1987 apud MARTINS, 2009) propõem a 

teoria da hierarquia de causas e mecanismos de sucessão em que se considera a 

disponibilidade de sítios abertos, espécies diferencialmente adaptadas e dispersas e a 
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performance diferencial em função de fatores tais como predação, alelopatia, ecofisiologia das 

espécies etc. Mesmo que estas teorias possuam singularidades, concordam em um ponto: 

discordam do paradigma clássico da sucessão, em especial da sua previsibilidade e estado 

clímax final único. O mesmo autor observa que há uma tendência de abandono da teoria 

clássica da sucessão e que o paradigma contemporâneo, o do não equilíbrio ou fluxo da 

natureza, contempla os seguintes princípios: 

 ▪ Os sistemas florestais são abertos e sujeitos ao fluxo de energia e matéria;  

 ▪ a sucessão, raramente determinística, é predominantemente estocástica; 

 ▪ muitos sistemas não atingem o estado teórico de clímax e este termo tem sido 

substituído por “comunidade relativamente estável ou madura”; 

 ▪ distúrbios são comuns em ecossistemas que devem ser vistos como em equilíbrio 

dinâmico; 

 ▪ paisagens são mosaicos dinâmicos de unidades definidas por estádios de sucessão e 

variações ambientais diversos; 

 ▪ a influência antrópica sempre deve ser considerada, tanto como fonte de 

perturbação do equilíbrio quanto como fonte de restauração e conservação. 

 Em todo o caso, independente de qual paradigma a adotar na escolha da metodologia 

de reabilitação florestal, o mais importante é assegurar a manutenção da biodiversidade intra e 

interespecífica. 

 

 

2.5. Polímeros Hidrorretentores 

 

Os hidrogéis agrícolas consistem em polímeros sintéticos capazes de reter até 400 

vezes de sua massa em água e liberá-la lentamente. São relatados como biodegradáveis em 

sua maioria em CO2, amônia e água. Apenas cinco gramas de um hidrogel na cova poderiam 

suprir a muda de água por até dois meses de estiagem, diminuindo a mortalidade de mudas e 

custos com irrigação suplementar ou replantios (AZEVEDO et al. 2002). A um custo razoável 

poderíamos, teoricamente, aumentar o percentual de sucesso nos reflorestamentos 

preservacionistas. Outros benefícios no uso de hidrogéis na cova de plantio são relatados 
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como: melhoria da capacidade de troca catiônica (CTC), diminuição na lixiviação de 

nutrientes, maior estabilidade de temperatura no solo etc. 

Acerca dos polímeros hidrorretentores, vários trabalhos (CÓRTEZ et al., 2007 

BENTO, 2008; DUSI, 2005) estudaram suas propriedades em aplicações como retenção de 

água, melhoria da CTC do solo, biorremediação e efeito sinérgico em adubações, apontando 

para a viabilidade de seu uso. Azevedo et al. (2002) faz uma revisão da literatura sobre 

hidrogéis agrícolas. 

Definitivamente se establece la opción de los hidrogeles como alternativa 
valida para la conservación de recursos hídricos y de suelo, se disminuye el 
consumo de agua, los suelos mejoran sus propiedades de liberación y 
retención y se logra mayor producción y resistencia de las especies en 
condiciones hostiles. ........ 
La mayor retención de agua en el suelo por el acondicionamiento con 
hidrogeles permite sobrevivir a las especies forestales cultivadas ante 
condiciones de sequía. El primer indicio de marchitamiento se retrasa hasta 
en un 400% para especies forestales y para sequías prolongadas la cantidad 
de plantas marchitas desciende en un 250%.Para la misma cantidad de 
irrigación y frecuencia, al darse las condiciones de sequía las acacias 
cultivadas en suelos con hidrogel continúan su crecimiento y desarrollo por 
mas tiempo que las cultivadas en suelo sin acondicionar. (CÓRTEZ et al. 
2007) 

 Hahn e da Silva et al. (2007) em seu “Roteiro para a elaboração de projetos de 

recuperação florestal para o Fundo Estadual de Recursos Hídricos... Secretaria do Meio 

Ambiente de SP”, recomendam o uso do hidrogel no plantio de árvores nativas, mesma 

recomendação de Baggio (2008). Martins et al.( 2004) verificaram que um turno de rega de 7 

dias para uma dose de 10 gramas de hidrogel por cova de café conilon foi significativo. 

No entanto, nem todas as pesquisas verificam vantagens no uso de hidrogel tão 

facilmente. Souza et al., (2006), comparando adubos orgânicos com hidrogel e adubação 

química só encontraram vantagem para uma espécie de eucalipto e Alves (2009) julgou 

prematuro, em sua pesquisa, o estabelecimento de valores ideais para a utilização de hidrogel 

no eucalipto. Valdecantos (2006) afirma que o uso de hidrogéis em solos onde o déficit 

hídrico é alto pode ser negativo para as árvores plantadas, pois o hidrogel teria elevada 

afinidade pela água residual. Em solos de textura mais fina a argila sugaria a umidade do gel 

competindo com as raízes concluindo que os benefícios do hidrogel são mais acentuados em 

solos mais arenosos e que teria pouca valia em condições de seca. 
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 Apesar da aparente falta de consenso sobre o uso generalizado dos hidrogéis, seu 

baixo custo pode ser atraente em especial no manejo da irrigação, com turnos de rega mais 

longos. Isto acontece na cultura do eucalipto no Brasil, pois até mesmo maquinas adequadas 

as operações de plantio contam com o recurso de administrar doses de hidrogel pré-

umidificado (Figura 28). 

 
Figura 28: Plantadora de eucalipto com aplicadora de hidrogel. (foto PESSANHA, H. M., 2011) 

 

 

2.6. Delineamentos Experimentais 

 

Ferreira (2000) define que “experimentos ou ensaios são pesquisas planejadas para 

obter novos fatos, negar ou confirmar hipóteses ou resultados obtidos anteriormente”.  

Pesquisas planejadas seguem princípios básicos na comparação dos efeitos de tratamentos 

distintos. Um delineamento experimental diz respeito ao planejamento e aos princípios 

básicos de um experimento. 

 Podemos, grosso modo, dividir os experimentos agrícolas e florestais em duas 

categorias: os que contam com as condições desejadas, isto é, parcialmente controlados, 

muitas vezes como etapa inicial de validação como os de laboratório ou casa de vegetação 

climatizada e os que contam com manejo e condições de cultivo os mais realistas possíveis, 

tentando reproduzir as condições efetivas do campo. Esta segunda categoria é a última na 

validação de uma tecnologia aplicável na agricultura e silvicultura e costuma contar com 

muitas repetições, em diversos sítios e ocasiões, sendo comumente praticada pela Embrapa 
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(Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária) antes de repassar uma nova tecnologia para a 

extensão rural e a mídia (FERREIRA, 2000). 

Na escolha do delineamento experimental a ser adotado, Pimentel-Gomes (1984 e 

2000), Pimentel-Gomes e Garcia (2002) e Ferreira (2000) abordam extensamente as 

metodologias utilizadas nos experimentos agronômicos e florestais (Tabela 3). Tratam do 

tamanho mínimo recomendado para uma parcela florestal, 200m2, do delineamento mais 

adequado para o ensaio a ser implantado, o de blocos casualizados, do número mínimo de 

vinte parcelas e dez graus de liberdade no resíduo para o ensaio ter uma precisão aceitável. 

Tratam também da metodologia estatística a ser utilizada na análise dos dados, como a análise 

da variância (ANOVA), inclusive orientando quanto à utilização de alguns softwares. 

Tabela 3: Propriedades de delineamentos experimentais agrícolas selecionados. 
Delineamento Uso Vantagens Desvantagens Observações 
Inteiramente 
casualisado 

Aplica-se a todos os 
tipos de ensaios, mas 
preferencialmente 
quando o material é 
homogêneo e é 
pequeno o número de 
tratamentos 

Número de graus 
de liberdade do 
resíduo é o 
maior possível 

Em material 
heterogêneo, o 
desvio padrão do 
resíduo é alto e o 
ensaio pouco 
eficiente 

Delineamento 
robusto. 

Blocos 
casualizados 

Delineamento mais 
comum e usado em 
praticamente todos os 
tipos de experimentos. 

Permite 
trabalhar com 
maior 
heterogeneidade. 

Há redução no 
número de graus de 
liberdade do 
resíduo. 

Útil quando a 
heterogeneidade 
das parcelas de 
cada bloco for 
pequena. 

Blocos 
incompletos 
equilibrados 

Pouco usado, mas útil 
em casos especiais, em 
que os blocos devem 
ser bem pequenos. 

Análise fácil e 
redução do 
tamanho dos 
blocos. 

Não é robusto, pois 
a perda de 
tratamentos cria 
problemas na 
análise. 

Pose ser usado 
em experimentos 
de adubação. 

Blocos 
casualizados 
com alguns 
tratamentos 
comuns 

Usados em 
experimentos de 
competição de 
numerosos cultivares. 

Robusto e 
flexível, análise 
fácil, valioso 
para elevado 
número de 
cultivares. 

Praticamente não 
as tem. 

Substitui  o 
látices em geral. 
Não é 
apropriado em 
experimentos de 
adubação. 

Axial Uso comum em 
regiões pioneiras, por 
ser barato. 

Número 
relativamente 
pequeno de 
tratamentos. 

Não permite 
avaliar interações. 

Também 
conhecido como 
delineamento 
FAO-ANDA. 

Fonte: Adaptado de (PIMENTEL-GOMES, 1984) 
 

Quanto ao número de graus de liberdade do resíduo no delineamento de blocos 

casualizados, Ferreira (2000) recomenda a redução do número de blocos com aumento 
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proporcional de parcelas no bloco em repetições, podendo-se juntar a variação repetições no 

bloco ao resíduo, ganhando assim alguns graus de liberdade a mais. A este delineamento 

denominou “Experimentos em Blocos Casualizados com K Repetições por Bloco”. 

No desenvolvimento de tecnologias aplicáveis à agricultura e silvicultura, os ensaios 

de campo são fundamentais, pois não se pode simplesmente extrapolar conclusões obtidas sob  

condições controladas, como as de um laboratório ou mesmo uma casa de vegetação, para as 

condições de campo, sujeitas as intempéries, intervenções de pragas, doenças etc. Outra 

peculiaridade das condições de campo diz respeito à desuniformidade dos sítios quanto ao 

tipo e qualidade dos solos, mão de obra, exposição à insolação, ventos, etc. além da 

variabilidade climática. Estes ensaios ou experimentos de campo devem contar com o maior 

número possível de repetições nas mais diversas ocasiões e sítios. Somente assim as 

instituições de pesquisa e extensão rural podem recomendar uma prática, cultivar ou 

tecnologia com um mínimo de segurança e credibilidade. Qualquer recomendação que fuja a 

tais princípios não passa de mera especulação. Assim sendo, o ensaio de campo, mesmo já 

exaustiva e anteriormente experimentado, sempre contará com o interesse da comunidade 

científica dada a contribuição na expansão do conjunto de dados, aumentando assim a 

segurança de suas conclusões. A este respeito, Pimentel-Gomes (1984) afirma: 

Por exemplo, se tivermos 10 experimentos semelhantes (...) cada qual com 5 
blocos casualizados, numa mesma região ecológica, a análise conjunta 
reunirá a informação de 50 repetições e dará conclusões mais seguras, mais 
precisas e mais gerais do que o conjunto das 10 análise individuais. 

 Ferreira (2000) observa que sob o ponto de vista prático, na experimentação 

agronômica o delineamento de blocos casualizados é o mais utilizado em experimentos de 

campo enquanto o inteiramente casualizado é o preferido sob condições controladas, tais 

como casas de vegetação, laboratórios etc. Recomenda, também, que se deve uniformizar o 

trabalho das máquinas e dos homens utilizados no campo, para diminuir variações na 

execução dos trabalhos. Sendo assim, no caso de se utilizar mais de um trabalhador, estes 

devem ter suas tarefas permutadas constantemente para evitar que as diferenças na qualidade 

de seus serviços interfiram favorecendo uma parcela em detrimento de outra. Do mesmo 

modo, tanto a forma quanto o momento de se coletar os dados devem uniformizados. 
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 Quanto aos testes estatísticos utilizáveis na análise dos dados de um experimento, 

Pimentel-Gomes (1984) faz um resumo de suas propriedades e conveniência de aplicação 

(Quadro 2): 

Quadro 2: Resumo das propriedades dos testes estatísticos. 

Teste Uso Contra-indicações Observações 
F Teste básico na análise de 

variância. 
Comparação de 
tratamentos quantitativos 
com mais de dois níveis, 
exceto se associado a 
componentes de 
regressão. 

Se a causa de variação tem 1 
grau de liberdade, equivale ao 
t, ao Tukey e Duncan. 

t  Uso mais comum no 
cálculo de intervalo de 
confiança de uma média. 

Cálculo de diferença 
mínima significativa. 

Se a causa de variação tem 1 
grau de liberdade, equivale ao 
F, ao Tukey e Duncan. 

Tukey Compara médias de 
tratamentos qualitativos. 

Comparação de 
tratamentos quantitativos 
com mais de dois níveis.  

Se a causa de variação tem 1 
grau de liberdade, equivale ao 
t, ao F e Duncan. 

Duncan Compara médias de 
tratamentos qualitativos. 

Comparação de 
tratamentos quantitativos 
com mais de dois níveis. 

Dá resultados significativos em 
excesso quando há mais que 2 
tratamentos, especialmente 
quando maior que 4. 

Dunnett Compara médias de 
tratamentos com uma 
testemunha. 

Outros tipos de 
comparações. 

Pouco usado. 

Qui-
Quadrado 

Aplica-se principalmente 
a tabelas de contingência 
relativas a frequências 
observadas. 

Não se aplica se os dados 
não representam 
frequências nem quando 
as mesmas são muito 
baixas. 

As frequências devem ser 
independentes entre si. Aplica-
se a observação de frequências 
esperadas. 

Sinais Análise de ensaios com 
apenas dois resultados 
possíveis. 

Não se aplica se os dados 
não representam 
frequências. 

Não se aplica quando as 
probabilidades atribuídas aos 
resultados não são iguais. 

Kruskall-
Wallis 

Análise de dados de 
ensaios inteiramente 
casualizados que não 
satisfaçam às hipóteses 
básicas da análise de 
variância. 

Quando os dados servem 
para análise de variância, 
que deve ser sempre 
preferida. 

Resultados pouco satisfatórios, 
por utilizar a ordem dos dados 
e não seus valores absolutos. 

Fonte : adaptado de Pimentel-Gomes, 1984 

 A análise da variância, também conhecida como ANOVA, é o método preferido na 

avaliação dos dados de um ensaio ou experimento de campo em agricultura e silvicultura, 

quando tais dados atendem a seus pré-requisitos. Para a ANOVA é necessário que os dados 

amostrais e seus erros tenham distribuição normal, que as variâncias entre tratamentos sejam 

homogêneas, que as observações sejam independentes e que os efeitos dos tratamentos sejam 
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aditivos. Para verificar a normalidade dos dados amostrais existem vários testes e o de 

Shapiro-Wilk é um dos preferidos. Já a homogeneidade das variâncias pode ser verificada 

com o teste do F-máximo de Hartley (FERREIRA, 2000). O mesmo autor recomenda que se 

utilize 04 casas decimais de aproximação nos cálculos estatísticos e só se aproxime o 

resultado final. 

Na escolha do nível de significância dos testes, é importante conhecer o coeficiente de 

variação do resíduo (erro) do experimento, pois quanto menor este coeficiente, mais precisa 

deve ser sua interpretação. Em experimentos de campo, coeficientes de até 10% são 

considerados os mais precisos. Nestas situações, geralmente se aplica o nível de significância 

de 5% de probabilidade de erro no teste de hipóteses de igualdade das médias. 

 

 



3. MATERIAIS E MÉTODO 

 
 

A flora arbórea selecionada neste trabalho seguiu os seguintes princípios na tentativa 

de se montar um TFD (Talhão Facilitador Diversificado): 

▪ Espécies características do ecossistema; 

▪ Matrizes existentes e suas mudas feitas na ecorregião; 

▪ Espécies de grupos botânicos mais distintos possíveis, contemplando a diversidade; 

▪ Espécies com variedade de alimento para a fauna disseminadora. 

Com tais princípios em tela, e recorrendo a obra de Lorenzi para a identificação e 

descrição das características das espécies arbóreas utilizadas, “Árvores Brasileiras” (vol. 1, 

2002 a; vol. 2, 2002 b e vol. 3, 2009), e propriedades medicinais segundo Lorenzi e Matos 

(2008) em sua obra “Plantas Medicinais no Brasil: nativas e exóticas”, foram selecionadas as 

espécies. Os nomes vulgares foram atribuídos pela população local e/ou pelo produtor das 

mudas. Este processo não está isento de erros, pois muitas espécies ainda não foram descritas, 

por isso optou-se pelas facilmente encontradas. Todos os gêneros ocorrem na ecorregião. 

Na classificação dos grupos ecofisiológicos, se cruzou dados da literatura consultada. 

As mudas foram preparadas a partir de abril de 2009, quando realizou-se incursões em 

fragmentos de mata nativa ou plantas isoladas pelo município para coleta de sementes. As 

mudas foram preparadas em tubetes plásticos, posteriormente transferidas para garrafas PET 

adaptadas com substrato florestal (Figura 29 e Tabela 4). 

 

 

Figura 29: Campo de mudas e método de produção. Foto do autor, 2009 
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Tabela 4: Relação das espécies arbóreas utilizadas, com nome comum, científico e família. 

No NOME COMUM ESPÉCIE FAMÍLIA 

1 Canjerana Cabralea canjerana Meliaceae 
2 Jatobá Hymeneae coubaril Casealpinaceae 
3 Ipê amarelo Tabebuia sp. Bignoniaceae 
4 Pau-ferro Caesalpinia férrea Casealpinaceae 
5 Imbirema Couratari sp. Lecythidaceae 
6 Mirindiba rosa Lafoenria glyptocarpa Lythraceae 
7 Ingá Inga edulis Mimosoideae 
8 Jequitibá Cariniana legalis Lecythidaceae 
9 Oiti Lycania sp Chrysobalanceae 

10 Guarataia Neoraputia alba Rutaceae 
11 Guamirim Eugenia florida Myrtaceae 
12 Aroeira Schinus terebinthifolia Anacardiaceae 
13 Chichá Sterculia chicha Sterculiaceae 
14 Pitanga Eugenia uniflora Myrtaceae 
15 Samanea Samanea sp Mimosoideae 
16 Óleo pardo Myrocarpus frondosus Papilionideae 
17 Pau-formiga Triplaris sp Polygonaceae 
18 Abiu branco Pouteria sp Sapotaceae 
19 Cajá-mirim Spondias lutea Anacardiaceae 
20 Genipapo Genipa americana Rubiaceae 

 

A metodologia selecionada, no nível exploratório e descritivo, conta com método 

experimental comparativo e delineamento com cinco blocos casualisados, dois tratamentos e 

duas repetições por parcela, blocos com 04 parcelas cada totalizando 10 parcelas tratadas com 

hidrogel no plantio e 10 não tratadas. Cada parcela contou com 20 espécies arbóreas de 15 

grupos botânicos diferentes, totalizando 400 plantas, com o material propagativo coletado na 

ecorregião e as mudas produzidas no campo municipal de mudas entre abril de 2009 a 

fevereiro de 2010, visando assegurar a manutenção da biodiversidade local. Os dados 

receberam análise estatística, com as mudas avaliadas mensalmente por 8 meses, resultando 

em 3.858 medições de campo. 

O sítio Boa Sorte & Boa Sorte, residência do autor, forneceu o terreno necessário, com 

0,5 hectares, por dois motivos: assegurar ao máximo o controle da condução experimental 

(mão-de-obra, tratos culturais etc.) e contribuir com a recuperação ambiental da área que está 

próxima a zona de amortecimento da EEEG servindo assim ao propósito adicional de fornecer 

dados para futuras ações de reflorestamento nesta Estação Ecológica e seu entorno. Os custos 

foram assumidos pelo autor exceto pelas mudas e o hidrogel que foram doados para o ensaio.  
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O experimento iniciou em janeiro de 2010 com o preparo do solo e o plantio em 

março. A área estava ocupada com lavoura de abacaxi e esperava-se incorporar os restos 

culturais ao solo, mas com a estiagem os restos culturais não se decomporam adequadamente 

(Figura 30). Os blocos situaram-se nas coordenadas 21º 20’ 51” de latitude sul e 41º 07’ 36” 

de longitude oeste, na margem esquerda do córrego Boa Sorte, a 3,5 km da EEEG e a 800 

metros da rodovia RJ-224 km 48,5 em São Francisco de Itabapoana, RJ. O solo foi um 

argissolo amarelo com camada superficial arenosa de baixa fertilidade (Anexo B). As 

medições foram encerradas em 21 de novembro de 2010, quando se julgou que os dados 

coletados eram suficientes para uma adequada análise dos resultados alcançados. 

 

 
Figura 30: Plantio com os restos culturais do abacaxi nas entrelinhas. Foto do autor. 

O paradigma adotado na condução do experimento foi o da experimentação em 

condições de campo, isto é, a mais realista possível em relação às condições de um produtor, 

evitando utilizar meios e recursos indisponíveis a um produtor médio da ecorregião e tomando 

precauções de natureza econômica, como o plantio de duas fileiras de mandioca nas 

entrelinhas. Isto visou diminuir gastos com o controle de ervas invasoras, proporcionar 

proteção parcial às mudas contra excesso de insolação e ventos e possibilitar um pequeno 

retorno para amortizar os custos de implantação. 

O experimento no campo foi em cinco blocos de aproximadamente 30,00 m x 27,00 m 

(aprox. 800 m2) com duas repetições por bloco, envolvendo a comparação entre dois 

tratamentos: com ou sem 10 ml (aproximadamente 05 gramas) de hidrogel mais 50 gramas de 

superfosfato simples na cova de plantio de todas as plantas. Todos os outros tratamentos 
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foram idênticos para as vinte (20) parcelas aproximadas de 15,00 m x 13,00 m (aprox. 200 

m2) durante todo o ensaio que ocupou a área total aproximada de 0,50 ha. 

As parcelas contaram com cinco plantas espaçadas por 2,70 metros por quatro plantas 

espaçadas por 3,33 metros totalizando a área aproximada de 9,00 m2 por planta. 

Mesmo esquema de arranjo das árvores nas parcelas seguindo a distribuição em 

módulo de plantas pioneiras (P), secundárias (S, inicial e tardia) e clímax (C), (Figura 31). 

 

5-Imbirema (S) H, 
X 

4-Pau ferro (ST) 
H, hig 

3-Ipê amarelo (SI) 
H 

2-Jatobá (ST) 
H, esc., X 

1-Canjerana (ST) 
esc. NTS 

6-Mirindiba rosa 
(P) H, I 

7-Ingá cipó  (P) 
hgTI 

8-Jequitibá rosa 
(C) H, esc. T 

9-Oiti (P) H, I 10-Guarataia (S) 
esc., hg 

15-Cerejeira (P) 
H, hg 

14-Pitanga (SI) H, 
hg 

13-Chichá (C) H, 
esc., hg 

12-Aroeira (P) 
H, hgTI 

11-Guamirim (SI) 
H, I 

16-Óleo pardo 
(ST) H, hg 

17-Pau formiga 
H, hgTI 

18-Abiu branco 
H, hgTI 

19-Cajá mirim 
(SI) H, hg 

20-Genipapo (S) H, 
hgTI 

Figura 31: Distribuição espacial na parcela com os nomes vulgares das espécies e suas 
preferências. 

OBS.: Em realce, as espécies consideradas pioneiras. Para as abreviações, P (pioneiras), S 
(secundárias iniciais ou tardias), C (clímax), H (heliófitas), esc. (esciófitas), T (tolerante a insolação 
direta), NTS (não tolerante à insolação direta), X (xerófita), hg (higófita), hgTI (higófita tolerante a 
inundação periódica) e I (indiferente a fertilidade do solo). 
 

Bordadura no perímetro da parcela com, no mínimo, o dobro da distância entre plantas  

com duas fileiras de mandioca nas entrelinhas, plantadas posteriormente a implantação do 

experimento.  

Cada cova recebeu, por regador em três vezes, aproximadamente 6 litros de água, 

coletada no córrego Boa Sorte (ao lado do experimento) no plantio e foram novamente 

regadas por entre 22 a 31/3, em 21/6, 20/8 e na primeira semana de setembro. Inicialmente 

considerou-se utilizar apenas a rega de plantio e pós-plantio, como se faz com o eucalipto, 

mas com as precipitações abaixo do esperado as outras regas foram efetuadas, sempre na base 

de dois regadores de 10 litros para cinco covas, o que equivale a 16 mm de lâmina d’água por 

cova considerando uma área de molhamento de 0,25 m2. 

Medições do diâmetro na altura do colo (DAC) de todas as 400 árvores e suas 

respectivas alturas, com metro de pedreiro, no ato do plantio. Repetiram-se mensalmente 

medições do DAC e no final do ensaio registrou-se novamente a altura das mudas. As 

medições de DAC foram sempre no sentido das linhas de plantio e efetuadas com paquímetro 
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digital com precisão nominal de 0,01 mm com os valores aproximados para um décimo de 

milímetro. O horário das medições foi sempre o mesmo, a partir das 08h00m am, e o percurso 

também. Isto é importante, pois o DAC das plantas se altera segundo as condições de umidade 

do solo e seu estágio fisiológico, com uma medição matinal podendo diferir de uma 

vespertina.  

Durante o experimento registrou-se diariamente a precipitação pluviométrica e a 

temperatura média do ar. Todas as medições seguiram o esquema mostrado na Figura 32, 

começando no mesmo horário (08h00m am) e seguindo a ordem do bloco 5 ao 1, parcelas d > 

b > c > a (Figura 33). 

 
Figura 32: Modelo de parcela com o sentido do caminhamento nas medições.  

 
 

Bloco 1 Bloco 2 Bloco 3 Bloco 4 Bloco 5 
T 
(a) 

 
(b) 

 T T  T  
T 

 T 

 
(c)  

T 
(d) 

 
T 

  
T 

     
T 

Figura 33: Arranjo espacial dos blocos, parcelas tratadas (T) e esquema de leitura dos dados. 

Cada bloco contou com duas parcelas tratadas e duas não tratadas, selecionadas 

aleatoriamente pelo lançamento de moeda resultando no esquema mostrado na figura (33). 
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A marcação de covas e o plantio foram realizados manualmente, com as covas abertas 

com enxadão. O superfosfato e o hidrogel foram colocados no fundo da cova (Figura 34). Os 

tratos culturais foram basicamente o tutoramento de mudas, capina manual, coroamento e 

cobertura morta com mato seco. Não houve, durante o ensaio, incidentes tais como invasão de 

animais, pragas e/ou moléstias que comprometessem a homogeneidade das parcelas de forma 

notável. Todos os tratos culturais necessários à implantação do ensaio e a sobrevivência das 

mudas foram contabilizados. 

 

Figura 34: Cova com superfosfato simples e hidrogel. Foto do autor (2010). 

 

O polímero hidrorretentor utilizado, (Figura 35), foi caracterizado pelo fabricante 

como sendo capaz de reter 20.000% de seu peso em água, ser biodegradável e capaz de 

reidratar por até cinco anos.  

 
Figura 35: Hidrogel em embalagem de 2 Kg e aplicador volumétrico (copinho de 10ml adaptado 

de um aplicador de xarope para tosse). Foto do autor (2010). 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

Atribuiu-se importância na análise das variâncias (ANOVA) dos diâmetros à altura do 

colo, ou DAC, como parâmetro preferencial na avaliação do vigor vegetativo das mudas. 

Ao momento da primeira aferição pós-plantio denominou-se m0 e as coletas de dados 

seguintes, aproximadamente mensais, foram denominadas m1, m2...até m8. O motivo da 

periodicidade ser aproximada foi a necessidade de evitar dias chuvosos que atrapalhariam as 

medições. Observou-se o decréscimo de DAC em diversas mudas entre medições, decréscimo 

este que pode ser atribuído ou a situação de estresse hídrico ou ao definhamento da muda por 

motivo não claramente especificado em geral prenunciando sua morte. 

 A mortalidade de 09 plantas ocorrida nos primeiros 10 dias após o plantio, que foi 

efetuado entre 17 e 20 de março de 2010, foi considerada acidente de plantio e imediatamente 

as mudas foram repostas e medidas. As medições foram efetuadas em 20 de março (m0) entre 

08:00 e 11:00 am.  

 Os dados referentes aos diâmetros na altura do colo e altura (aproximados em 0,1 mm) 

foram conferidos para verificar se as amostras, tratadas ou não, seriam homogêneas o bastante 

para permitir comparações. Todas as medições efetuadas podem ser conferidas no Anexo C. 

Observou-se ataque de cochonilhas nas mudas de Abiu (Pouteria sp.), aparentemente 

vindas do viveiro, o que pode explicar, em parte, sua alta mortalidade, no entanto não foi 

aplicado nenhum tipo de produto, químico ou orgânico em nenhuma muda para evitar 

possíveis sinergias que mascarassem o efeito do hidrogel. Já as mudas de Imbirema 

(Couratari sp). tinham um porte inicial muito baixo, o que pode ter contribuído para a sua alta 

mortalidade. 

 

 

4.1. Mortalidade das mudas 

 
Inicialmente a mortalidade nas parcelas tratadas foi ligeiramente maior que nas não 

tratadas, e tal situação só se inverteu entre a terceira e quarta aferições. Após a inversão da 

tendência, a mortalidade nas parcelas não tratadas sempre superou a das parcelas tratadas de 

forma aproximadamente constante, conforme o gráfico da (Figura 36) até o momento m8, 

quando cessaram as medições, finalizando o experimento. O motivo foi que a partir de 
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novembro as chuvas são abundantes na região e seria pouco provável detectar o efeito do 

hidrogel que seria mascarado por outros fatores, como o excesso de umidade, fitomoléstias, 

pragas etc. (Figura 37). 

 
Figura 36: Evolução da mortalidade acumulada com e sem tratamento por mês. 

 
 

 
Figura 37: Gráfico comparativo entre a mortalidade total e a preciptação acumulada em mm 

por meses após o plantio. 
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Mesmo com uma mortalidade 5,0% menor nas parcelas tratadas, não houve diferença 

estatística nas frequências observadas até a 5% de probabilidade de erro na hipótese de 

nulidade entre as mortalidades (Tabela 6). 

Tabela 6: Tabela de contingência para o qui-quadrado testando a hipótese da associação entre a 
mortalidade pós-plantio das mudas e o uso do hidrogel. 

Plantas mortas                   Plantas vivas 
 Observado Esperado Observado Esperado  

COM 42 47 158 153 200 
SEM 52 47 148 153 200 

Total 94  306  400 
χ

2 calculado 1,39 < 3,84 (tabelado a 5% de probabilidade) 
 

 

4.2. Diâmetros na Altura do Colo (DAC) 

 

Para verificar a homogeneidade amostral quanto aos DAC recorreu-se ao teste F-

máximo de Hartley que constatou que as variâncias não diferiam estatisticamente entre si ao 

nível de 5% de probabilidade de erro (F-máximo < F tabelado). Quanto a normalidade 

amostral, no teste de Shapiro-Wilk a 5% de probabilidade de erro, o Wcalc > Wtab (valor 

calculado maior que o tabelado) permitindo assim a análise da variância sem transformação 

de dados (Tabela 7).  

 

Tabela 7: Teste F-máximo de Hartley para verificar a homogeneidade amostral da variância dos 
DAC (em mm) nas parcelas tratadas e não tratadas com hidrogel. 

Momento s2 sem 
tratamento 

s2 
tratado 

F-
máximo 

F-tabelado 
5% 

Média sem 
tratamento 

Média 
tratada 

Média 
geral 

m0 0,5976 0,3687 1,62 4,03 6,1 6,2 6,1 
m8 7,9416 2,2953 3,46 4,03 19,9 19,4 19,6 

 

Na evolução do DAC, a ANOVA das parcelas, tratadas ou não, demonstrou ser não 

significativa a hipótese da diferença entre as médias observadas no momento m8 a 5% de 

probabilidade de erro (Tabela 8). O coeficiente de variação do resíduo, 10,81%, indica que a 

precisão é aceitável para um experimento de campo. 

 

 



60 
 

Tabela 8: Análise da variância (ANOVA) dos DAC nas parcelas tratadas e não tratadas com 
hidrogel (Memória de cálculo no ANEXO D). 

Causa da Variação GL SQ QM F 
Tratamentos 1 1,4794 1,4797 0,3284*  

Blocos 4 29,0607 -  
Resíduo 14 63,0711 4,5051  
Total 19 93,6115   

Coeficiente de variação do resíduo %   10,81  
Média geral e erro padrão em mm   19,62 ±0,47 

F* tabelado 0,0010 < 0,3284, não significativo a 5% de probabilidade de erro. 
Teste de Shapiro-Wilk a 5% de probabilidade de erro: Wcalc 0,925 > Wtab 0,848. 
 

 

Figura 39: Mortalidade por espécie, tratada (T) ou não (s/T), até o momento m8 (21/11/2010). 
Espécies (1) Canjerana, (2) Jatobá, (3) Ipê, (4) Pau-ferro, (5) Imbirema, (6) Mirindiba Rosa, (7) Ingá, 
(8) Jequitibá (9) Oiti, (10) Guarataia, (11) Guamirim, (12) Aroeira, (13) Chichá, (14) Pitanga, (15) 

Samanea, (16) Óleo Pardo, (17) Pau Formiga, (18) Abiu, (19) Cajá mirim e (20) Jenipapo. 
 

 

4.3. DAC x Mortalidade 

 

Quanto à correlação entre o DAC médio inicial por espécie e sua mortalidade pós-

plantio, utilizando o parâmetro acima da média geral e abaixo da média do experimento, 

houve diferença estatística ao nível de 5% de probabilidade de erro, rejeitando-se a hipótese 

de nulidade entre as mortalidades (Tabela 9), sugerindo que em uma mistura de espécies 
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nativas como as experimentadas o diâmetro mínimo das mudas deve ser superior a 6,1 mm na 

altura do colo das mesmas. 

 

Tabela 9: Tabela de contingência para o qui-quadrado testando a hipótese da associação entre o 
DAC médio das mudas no plantio e a mortalidade pós-plantio das mesmas. 

Plantas mortas                   Plantas vivas 
 Observado Esperado Observado Esperado  

>6,1 mm 23 33,1 112 107,9 130 
≤6,1 mm 71 60,9 194 198,1 270 

Total 94  306  400 
χ

2 calculado 6,21 > 3,84 (tabelado a 5% de probabilidade) 
 

 Mesmo que não tenha ocorrido diferença significativa nas condições do ensaio entre as 

parcelas tratadas com ou sem hidrogel vale observar que com o passar do tempo a diferença 

entre os tratamentos aumentou, porém pelos motivos já abordados o ensaio foi encerrado no 

início da estação chuvosa após 8 meses ou 249 dias de implantado. O período contou com 

precipitações abaixo da média histórica, gerando um déficit de chuvas que pode ser observado 

na Figura 39 e a precipitação acumulada entre os momentos de medições pode ser conferida 

no Anexo A. 

 

 

Figura 39: Precipitações observadas durante 2010 no sítio do ensaio e saldos em relação às 
médias históricas constantes no anexo (leituras diárias coletadas às 08:00 am pelo autor). 
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4.4. Evolução dos DAC 

 

Na evolução dos DAC médios das espécies testadas, destacaram-se como as com 

maior incremento a Aroeira (Schinus terebinthifolia), o Cajá-mirim (Spondias lutea), a 

Samanea (Samanea sp), a Mirindiba rosa (Lafoenria glyptocarpa) e o Ipê (Tabebuia sp);. e as 

com menor,  o Abiu, a Imbirema, o Pau-formiga (Triplaris sp), o Jequitibá (Cariniana legalis) 

e o Jenipapo (Genipa americana) (Figuras 40 e 41). 

 

 

Figura 40: Espécies que apresentaram maiores incrementos médios no DAC em mm. 

 

Figura 41: Espécies que apresentaram menores incrementos médios no DAC em mm. 
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 Na evolução dos DAC nas parcelas tratadas ou não, o desempenho foi muito 

semelhante para todas as espécies, com incremento diamétrico médio aproximado de 220% 

nas parcelas não tratadas e 219% nas parcelas tratadas, destacando-se positivamente a 

Aroeira, com incremento superior a 1.350% e negativamente o Abiu e a Imbirema (Anexo E). 

 

 

4.5. Mortalidade por Grupos Ecofisiológicos 

 

 Os dados coletados permitiram outras inferências como verificar a mortalidade por 

grupo ecofisiológico e sucessional. Na Tabela 10 selecionou-se as espécies mais 

representativas de tres grupos: pioneiras, xerófitas e higrófitas. A repetição do Ingá (Inga 

edulis) se deve ao fato desta espécie ser pioneira em ambientes úmidos, enquanto a aroeira, 

embora  também pertencente ao grupo das tolerantes a encharcamento, comporta-se bem em 

ambas as situações, solo úmido ou não. As xerófitas são relatadas como adaptadas a solos 

secos e a Mirindiba (Lafoenria glyptocarpa) é indiferente a esta condição, pois observou-se 

espécimes vegetando bem em ambas as condições na região. Por esta tabela verificamos que o 

tratamento foi coerente com os resultados de todo o ensaio também pelos grupos 

ecofisiológicos das espécies. 

Tabela 10: Relação de espécies por grupo e respectivas mortalidades com ou sem tratamento. 
Grupo No Espécies Com Sem 

Pioneiras  100 Mirindiba , samanea, oiti, ingá, aroeira 7 6 
Xerófitas  80 Pau ferro, jatobá, imbirema, guamirim 8 9 
Higrofitas  100 Pau formiga, abiu, jenipapo, ingá, aroeira 21 20 

 

As espécies consideradas como, indiferentes a umidade do solo ou xerófitas, Pau-

Ferro (Caesalpinia ferrea), Jatobá (Hymeneae coubaril), Imbirema, Guamirim (Eugenia 

florida) apresentaram mortalidade (21,25%) inferior à média geral de 23,5%. Ao contrário, as 

higrófitas relatadas por Lorenzi (2002 e 2009) como tolerantes a inundações periódicas, 

Pau Formiga, Abiu, Aroeira, Jenipapo e Ingá, apresentaram mortalidade de 40% (Anexo E).  

Quanto às espécies pioneiras, Mirindiba Rosa, Ingá, Samanea, Oiti (Lycania sp) e 

Aroeira sua mortalidade (13%), foi inferior a das não pioneiras (27%)  a 5% de probabilidade 

de erro (tabela 11).  
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Tabela 11: Tabela de contingência para o qui-quadrado testando a hipótese da associação entre 
o grupo ecofisiológico das mudas e a mortalidade pós-plantio das mesmas. 

           Pioneiras                      Não Pioneiras 
 Observado Esperado Observado Esperado  

Falhas 13 23,5 81 70,5 94 
Vivas 87 76,5 219 229,5 306 

Total 100  300  400 
χ

2 calculado 10,63 > 3,84 (tabelado a 1% de probabilidade de erro) 

Os dados permitem inferir que os principais limitantes no estabelecimento das mudas 

nas condições testadas foi o DAC inicial e a disponibilidade de água, visto que as pioneiras 

foram tolerantes neste quesito, excetuando-se o Ingá, exigente em umidade, que foi 

responsável por 8 em 13 mortalidades neste grupo composto por 100 plantas. Em 

contrapartida, a aroeira, tambem considerada tolerante a inundações periódicas mostrou-se 

indiferente a umidade assim como o bom desempenho do Cajá-mirim no ensaio, espécie 

considerada secundária e higrófita, reforça a suspeita de que estas espécies podem ser tratadas 

como pioneiras na ecorregião. 

 

 

4.6. Altura Média 

 

 Na escolha do arranjo espacial das espécies, o conhecimento prévio do porte que cada 

uma pode assumir nos primeiros meses deve ser considerado, colocando-se as espécies de 

lento crescimento à sombra das de rápido crescimento, pois a simples suposição de que as 

pioneiras possam assumir este papel não é suficiente. Informações acerca da tolerância das 

espécies a situações de estresse hídrico, textura, fertilidade do solo, pedregosidade, entre 

outros fatores, são importantes para aumentar a probabilidade de sucesso de um 

reflorestamento preservacionista. As alturas iniciais e finais assumidos por cada espécime 

durante o ensaio podem ser conferidas no Anexo C. Na Figura 42 temos a vista geral do 

ensaio aos 15 meses de plantado.  
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Figura 42: vista geral do ensaio em junho de 2011. Foto do autor. 

 

 

4.7. Custos 

 

Os aspectos econômicos são fundamentais na escolha de qual método optar no 

reflorestamento, especialmente para os pequenos e médios produtores rurais. O conhecimento 

dos custos associados aos reflorestamentos é importante nos processos de planejamento de 

uma reabilitação florestal. As mudas foram doadas pelo campo de mudas municipal de São 

Francisco de Itabapoana, RJ, porém atribuímos as mesmas o valor unitário de R$1,00 como 

compatível com o mercado local. Com a reposição até o final do ensaio, o custo de cada muda 

plantada, incluindo insumos (49,58%) e serviços (50,42%) foi de R$5,31 (Quadro 3). Ao 

subtrairmos a receita de R$490,00, oriunda da colheita de 3.000 kg de mandioca no mês de 

fevereiro de 2011, diminuímos a despesa para R$4,08 por muda. Para uma densidade de 1.111 

mudas por hectare pode-se estimar uma despesa de R$4.533,00, com o consorcio produtivo 

em sistema agroflorestal (SAF), que representou uma economia aproximada de 23,1% na 

despesa de implantação.  

 Tais custos são semelhantes aos relatados por Chabaribery et al. (2007 ) variando entre 

R$ 4.323,32 a R$ 5.122,33, se levarmos em consideração que não se computou custos 

administrativos, trabalhistas e de uso da terra.  
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Silva (2010) relatou custos estimados em R$6.007,50/ha para a recuperação vegetal de 

cava de extração de argila em Campos dos Goytacazes, RJ, porém em condições distintas 

como maiores custos das mudas e ambiente úmido que aliados à fertilidade do sítio e 

especificidade das mudas (todas tolerantes ao encharcamento do solo) resultaram em 

mortalidade aproximada de apenas 9,0%.  

 Considerando a dificuldade de se obter diversidade de mudas nativas em quantidade e 

qualidade, dificuldade esta observada no cenário regional (LOPES et. al, 2009 e SILVA, 

2010), é importante que se estimule ou mesmo subsidie a produção de tais mudas, se 

quisermos efetivamente recuperar áreas de APPs e RLs, sejam quais forem os índices e 

cronogramas a serem exigidos. 

 

Quadro 3: Custos de implantação para 400 mudas em densidade média de 9,00m2 por muda. 

PLANTIO unid. Qtdade Valor Total 
Preparo do solo 07/jan h/tr 0,5 70  R$       35,00  
Preparo do solo 06/mar h/tr 0,5 70  R$       35,00  
Mudas 06/mar unid. 400 1  R$     400,00  
Plantio 15/mar d/h 4 40  R$     160,00  
Plantio 18/mar d/h 5 40  R$     200,00  
Hidroterragel   Kg 2 80  R$       80,00  
mudas replantio 22 a 31/3 unid. 8 1  R$        8,00  
mudas replantio 20/ago unid. 94 1  R$       94,00  
Superfosfato simples   Kg 20 2  R$       40,00  

Sub-total   R$ 1.052,00  
TRATOS CULTURAIS 
Rega e replantio 22 a 31/3 d/h 3 30  R$       90,00  
Coroamento e limpa 26 a 28/4 d/h 4 35  R$     140,00  
Plantio mandioca 06/mai d/h 4 35  R$     140,00  
Molhamento e limpa 21/jun d/h 2 35  R$       70,00  
Molhamento e limpa 20/ago d/h 8 35  R$     280,00  
Molhamento e limpa Set d/h 8 35  R$     280,00  
M. O. replantios   d/h 2 35  R$       70,00  

Sub-total   R$ 1.070,00  
TOTAL IMPLANTAÇÃO   R$ 2.122,00  

TOTAL POR MUDA PLANTADA   R$        5,31  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O uso de um polímero hidrorretentor no plantio de mudas de espécies arbóreas 

nativas, nas condições do experimento, resultou em uma mortalidade 5,0% inferior nas 

parcelas tratadas, o que não representou vantagem estatística na sobrevivência das mudas a 

5% de probabilidade de erro no teste do qui-quadrado. 

Não houve diferença na análise das variâncias (ANOVA), a 5% de probabilidade de 

erro, no incremento dos diâmetros à altura do colo (DAC) médio das mudas entre as 

parcelas tratadas ou não, nos primeiros 08 meses de estabelecimento do ensaio.  

Os maiores incrementos de DAC foram observados nas espécies Schinus 

terebinthipholius (Aroeira), Spondias lutea (Cajá-Mirim), Lafoenria glyptocarpa 

(Mirindiba Rosa), Tabebuia sp (ipê) e Samanea sp e os menores incrementos nas espécies 

Pouteria sp (Abiu), Couratari sp (Imbirema), Triplaris sp (Pau Formiga), Genipa 

americana (Jenipapo) e Cariniana legalis Jequitibá.  

O incremento médio do DAC entre as parcelas tratadas ou não foram, 

respectivamente, 219% e 220%, destacando-se positivamente a Aroeira, com até 1.349% de 

incremento médio e negativamente o Abiu, com decréscimo de 18%. 

Quanto ao porte das mudas no plantio, aquelas que apresentaram diâmetro à altura 

do colo superior a 6,1 mm apresentaram maiores chances de sobrevivência do que as com 

DAC igual ou inferior a este valor, com 5% de probabilidade de erro. 

Não houve diferença significativa entre os grupos ecofisiológicos no que diz 

respeito aos tratamentos, com ou sem hidrogel na cova.  

Da mortalidade no grupo das pioneiras, aproximadamente 61,5% foi devida ao Ingá, 

relatado como exigente em umidade. 

No grupo das espécies xerófitas ou indiferentes à umidade do solo a mortalidade 

concentrou-se na Imbirema e Guamirim, responsáveis por 82,35% do índice. 

Tais dados permitem inferir que as condições críticas para a sobrevivência inicial 

das mudas em relação à média geral do ensaio foram o porte inicial das mesmas e a 

tolerância a baixa umidade no solo conforme se observa no gráfico da Figura 43. 
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Figura 43: Mortalidade percentual comparada entre grupos ecofisiológicos, DAC médio 
inicial e a média geral do ensaio. 

 

Confrontando-se os grupos ecofisiológicos com as preferencias ou tolerâncias das 

espécies, podemos observar que o Cajá, apesar de não pioneiro e exigente em umidade, 

teve uma mortalidade ínfima, de 5%, enquanto o Ingá, relatado como pioneiro e exigente 

em umidade teve mortalidade de 40%. Isto reforça a ideia de que, mais importante do que o 

suposto grupo ecofisiológico na seleção das espécies é a adaptação das mesmas as 

condições edafoclimáticas locais. 

Considerando-se o índice de 10% de mortalidade como normal num 

estabelecimento florestal, as espécies Mirindiba Rosa e Eugenia uniflora (Pitanga) ambas 

com 0%; Samanea, Cajá, Pau-Ferro com 5% cada; Jequitibá rosa, Jatobá, Oiti, Sterculia 

chicha (Chichá) e Aroeira com 10% cada, apresentaram ótimo rendimento sendo, portanto 

recomendadas para reflorestamentos na ecorregião. 

As espécies, Cabralea canjerana (Canjerana), Eugenia florida (Guamirim) e 

Jenipapo, com 25% de mortalidade cada, estiveram próximo à média geral. 

As restantes superaram os 25% de mortalidade com destaque negativo para o Pau-

Formiga (65%), Abiu (60%), Ipê e Imbirema (45%), Neoraputia sp (Guarataia, 35%) e 

Myrocarpus frondosus ou Óleo Pardo (30%). Estes números sugerem cautela no uso de tais 

espécies na implantação de talhões facilitadores diversificados (TFDs), priorizando o 
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plantio na estação úmida ou em solos menos sujeitos ao estresse hídrico, utilizando mudas 

de maior porte ou mesmo procurando plantar tais espécies em um segundo momento, 

quando as espécies de comportamento pioneiro proporcionam microclima mais adequado.  

As espécies Pitanga, Aroeira e Mirindiba Rosa frutificaram em um ano, com alguns 

exemplares da Pitanga em poucos meses. Isto as torna altamente recomendáveis como 

plantas pioneiras dada a precocidade em fornecer atrativo a avifauna disseminadora. É 

também digno de nota que no ensaio realizado por Silva (2010) em cava de mineração de 

argila em Campos dos Goytacazes, para um mesmo lapso de tempo, porém em condições 

de maior umidade e fertilidade de solo, o incremento médio do DAC da Aroeira foi 2,4 

vezes menor que o apurado neste experimento e o em altura aproximadamente 2,4 vezes 

maior. 

Pesquisas anteriores nem sempre apontam para a eficiência dos hidrogéis em 

qualquer cultura ou situação. Souza et al. (2006), comparando adubos orgânicos com um 

hidrogel e adubação química, testando quatro espécies arbóreas (duas nativas e duas 

exóticas) verificaram vantagem apenas em uma variedade de eucalipto. Em estudo sobre a 

sobrevivência de mudas de eucalipto em diferentes substratos com ou sem hidrogel, Ribeiro 

et al. (2010) verificaram pequenos ganhos, entre 0,9% a 2,5%. Outros autores afirmam 

(VALDECANTOS, 2006) que o uso de hidrogéis em solos onde o déficit hídrico é alto 

pode até ser negativo para as árvores plantadas.  

Apesar do ensaio não ter resultado em diferença significativa entre os tratamentos, o 

baixo valor investido com o hidrogel não justifica abdicar ao seu uso até que mais dados 

sejam acumulados.  

O recurso de se utilizar as entrelinhas para o plantio de uma cultura comercial 

representou uma economia de 23,1% no custo de implantação tornando tal prática atraente 

economicamente. 

Como o ensaio foi realizado em período particularmente seco, com chuvas abaixo 

da média histórica local, o uso do polímero hidrorretentor em experimentos fatoriais 

avaliando o ganho econômico sob diferentes turnos de rega seria aconselhável para novos 

ensaios, inclusive confrontando o polímero com alternativas, como e. g., o composto 

orgânico, que pode proporcionar além da capacidade de retenção d’água, nutrição para as 

mudas. 
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ANEXO A: Mapa de chuvas, em mm, no sítio boa sorte em 2010 e média histórica. 

Jan fev mar abr Mai jun jul ago set Out nov dez 

1 45       2.5               

2         0.5   0.2     25 24.5   

3     26   9   7.5   1   2 1.5 

4     9     2.5 11     0.2   3 

5       2.7     4.5     0.2     

6     11 15                 

7     3 19   2.5         10 2 

8           2         2.5 0.2 

9           1 52.5   4 1     

10         4 0.5 0.5           

11     2.5   2.5           47.5   

12     16 1             6.5   

13         6 0.2             

14           0.2         11   

15           0.2 2.5 3.5     10   

16             2.5 7     8.5   

17                     5   

18     7             1.5 22   

19         0.5     0.5 0.5 22.5 12   

20                 0.5 0.5     

21         1               

22     5   7.6               

23           2.5         5 5 

24           2.5       0.2     

25                     1 10 

26   27.5 26       2     5     

27   7 1     2       29 1.5 10 

28                 1 0.2   9 

29       3.8         11     44 

30       7.6       0.5     4 

31           1.5   

45 34.5 106.5 41.5 41.2 16.1 83.2 11 18.5 86.8 169 88.7 742 

SALDO MENSAL   

-71.3 -43.4 25.4 -30.1 -1 -25 42.6 -13.6 -20.9 -4.8 36.7 -68.9   

SALDO ACUMULADO ANUAL   

-71.3 -115 -89.3 -119 -120 -145 -103 -116 -137 -142 -105 -174   

MÉDIA OBSERVADA ENTRE 1931 E 1975 TOTAL 

116.3 77.9 81.1 71.6 42.2 41.1 40.6 24.6 39.4 91.6 132 158 916.3 

DESVIO PADRÃO   

68.7 61.4 70.6 54.5 33.7 36.3 34 27.5 35.2 54.2 54.7 89.6 201.5 
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ANEXO B: Análise química da terra efetuada em 05 de março de 2010 no laboratório da 

FUNDENOR (Fundação Norte Fluminense de Desenvolvimento Regional) em Campos dos 

Goytacazes, RJ, e apresentou os resultados apresentados neste anexo. Esta análise foi 

realizada apenas como marco inicial, pois não foi efetuada nenhuma correção química do 

solo, exceto por 50 gramas de superfosfato simples na cova. 

 

 

Tabela 4: Resultados da análise química do solo do ensaio. 

pH H2O 5,2 
S – SO4 mg/dm3 3 
P           mg/dm3 2 
K      mmolc/dm3 0,4 
Ca     mmolc/dm3 5,2 
Mg     mmolc/dm3 2,8 
Al     mmolc/dm3 2,2 
H + Al  mmolc/dm3 13,2 
Na     mmolc/dm3 0,2 
C          g/dm3 6 
MO       g/dm3 10,34 
CTC    mmolc/dm3 21,8 
SB     mmolc/dm3 8,6 
V % 39 
m % 20 
IsNa % 1 
Fe           mg/dm3 49,35 
Cu           mg/dm3 0,61 
Zn           mg/dm3 3,81 
Mn           mg/dm3 70,4 
B              mg/dm3 0,37 
Fonte: Análise feita na FUNDENOR 
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ANEXO C – COLEÇÃO DE DADOS DE DAC E ALTURA INDIVIDUAIS POR MOMENTO. 

Quadro C.1 : Evolução dos diâmetros à altura do colo por planta, bloco e parcelas tratadas, com os momentos da aferição das mortalidades. 

DAC nas parcelas tratadas DAC nas parcelas tratadas 

BLOCO 1 / parcela A BLOCO 1 / parcela D 
Planta m0 1 2 3 4 5 6 7 8 m0 1 2 3 4 5 6 7 8 

1 5,2 5,3 5,7 8,4 10,3 12,6 15,1 18,7 22,4 7,5 7,0 8,5 12,3 14,1 17,0 19,3 22,4 28,8 
2 3,1 2,0 2,8 3,4 3,4 3,2 3,5 3,6 4,2 4,9 4,0 5,0 7,0 5,9 6,9 8,8 9,6 12,4 
3 3,5 2,2 3,0 3,8 3,4 4,9 5,5 7,7 10,8 6,6 7,5 8,4 10,6 13,4 12,8 13,9 16,4 17,3 
4 5,5 5,0               7,5 6,0 7,6 10,1 12,6 14,7 16,8 20,1 25,9 
5 2,0 1,9 2,5 2,8 2,7 2,6 2,3 2,1   4,6 5,0 4,5 6,3 6,7 6,8 7,0 6,8 3,0 
6 4,6 4,0 4,6 7,6 11,2 14,5 17,1 19,2 25,1 4,6 6,7 8,5 11,5 15,4 18,2 20,9 22,9 25,1 
7 5,0 4,6 4,4             5,5 5,4 6,0 6,0 7,9 7,8 9,6 12,9 18,5 
8 4,0 5,9 6,4 7,1 9,5 10,4 11,7 14,0 15,4 6,0 5,6 6,5 7,6 7,7 7,9 8,3 9,3 10,0 
9 3,3 3,6 3,8 5,0 6,0 7,1 8,0 9,7 12,1 3,5 3,0 4,6 5,7 6,7 7,2 7,7 9,4 10,6 
10 5,0 3,6 4,5             4,4 4,5 5,4 5,6 6,4 7,0 7,6 8,2 10,3 
11 3,2 2,8               4,8 4,0 4,5 5,0 5,8 6,4 5,8 7,1 8,1 
12 5,0 6,6 10,5 18,4 27,4 34,7 40,0 44,7 51,7 3,3 5,3 12,4 18,8 24,7 30,8 37,7 42,8 48,4 
13 14,1 13,9 11,0 13,3           12,0 12,4 14,6 17,2 22,0 24,1 25,5 27,5 31,6 
14 4,0 3,7 4,0 4,9 5,1 5,2 5,2 5,4 5,9 5,4 5,0 5,8 7,4 8,8 9,2 9,8 9,8 10,2 
15 6,8 7,5 8,0 13,0 20,6 24,4 29,2 34,7 44,1 8,4 9,7 10,7 15,1 22,6 25,8 31,5 34,7 36,2 
16 3,6 2,5 2,5 3,1 2,9 3,4 3,2     8,0 10,0 13,6 8,2 9,7 10,1 11,0 13,3 19,8 
17 6,0 6,0 6,3 6,0 6,1 6,1 6,2 6,5 6,3 4,5 4,0 6,0 8,9 10,7 12,0 18,5 19,4 24,6 
18 3,9 3,1 3,6 4,4 4,6 4,4 5,1 5,6 5,7 4,7 4,7               
19 8,9 9,1 8,8 12,2 14,9 17,3 20,9 24,4 29,8 8,0 8,2 13,0 18,8 26,5 29,4 31,2 43,5 55,2 

20 9,0 10,0 9,4 10,0 10,7 10,7 12,3 13,2 17,4 8,9 7,3 9,0 9,3 10,0 10,0 9,7 10,3 11,4 

FALHAS 2 3 5 5 5 6 7 1 1 1 1 1 1 1 
 

OBSERVAÇÕES: 
DAC = Diâmetro à altura do coleto da muda em mm. 
Momentos das coletas: m0 (20/03/2010); m1 (18/04/2010); m2 (22/05/2010); m3 (21/06/2010); m4 (25/07/2010 ); m5 (21/08/2010 ); m6 (18/09/2010 ); 
m7 (11/10/2010 ) e m8 (21/11/2010 ). 
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Quadro C.2: Evolução dos diâmetros à altura do colo por planta, bloco e parcelas tratadas, com os momentos da aferição das mortalidades. 

 BLOCO 2 / parcela B  BLOCO 2 / parcela C 
planta m0 1 2 3 4 5 6 7 8 m0 1 2 3 4 5 6 7 8 

1 6,3 5,4 7,3 8,9 11,4 12,8 14,6 15,9 19,0 10,0 8,0 8,4 9,1 9,3 9,5 10,2 11,4 13,8 
2 4,2 3,6 4,0 4,7 5,0 5,3 6,1 5,9 5,8 4,1 4,0 3,9 5,1 5,9 6,4 7,6 8,9 11,4 
3 3,2 2,8 2,2 3,4 3,6 4,8 5,8 6,9 10,5 4,2 3,2   
4 5,3 5,7 6,0 7,1 8,9 8,6 9,1 9,3 9,6 6,0 6,2 8,6 9,6 10,3 10,5 10,9 11,4 11,0 
5 3,4 2,0 3,2 3,3 3,6 3,7 3,4 3,8 3,8 2,3 2,0   
6 4,4 5,0 7,4 9,5 12,8 13,7 15,5 16,7 19,2 4,5 4,7 6,2 9,8 13,7 15,1 17,1 19,5 24,2 
7 3,6 3,8 4,2 4,9           7,6 5,4 7,0 10,4 14,9 17,2 23,1 23,1 26,2 
8 4,5 4,3 4,4 5,1 5,5 6,0 5,9 6,1 6,3 7,1 6,2 7,0 7,7 7,9 7,9 8,1 8,0 8,4 
9 3,3 4,0 4,4 6,5 6,8 8,0 8,9 10,8 13,0 3,1 2,8 4,1 5,7 6,2 7,2 8,8 9,2 11,5 
10 7,0 7,6 7,0 7,8 7,6 7,8 7,3 7,3 7,3 5,3 5,5 5,2 5,7 5,7 5,7   
11 4,0 3,7 4,3 5,1 5,4 5,7 5,9 6,4 6,9 4,0 3,0 3,8 4,1 4,1         
12 2,7 6,7 10,8 17,7 24,6 32,1 37,6 42,7 49,8 2,8 4,6 9,7 15,4 18,9 24,0 30,9 35,0 43,8 
13 13,0 12,9 12,5 13,0 14,2 15,2 16,4 17,4 22,1 15,0 15,9 18,0 19,1 26,1 28,6 35,2 39,3 50,4 
14 6,6 6,4 9,1 10,8 11,2 11,8 12,5 14,0 18,0 6,8 6,4 6,3 7,0 8,7 10,1 11,7 11,9 13,9 
15 9,0 9,0 12,4 16,5 24,8 28,3 33,2 36,2 35,5 7,7 7,6 10,0 11,9 15,4 18,3 21,2 24,8 32,5 
16 3,2 3,0 3,4 3,8 4,7 4,9 5,6 6,6 7,8 6,2 8,6 6,2 7,9 8,9 10,1 10,9 9,6 10,8 
17 4,2 4,6 4,2 4,9 4,6         4,6 4,2 4,0 4,6           
18 4,4 3,4 3,0             5,7 5,7 6,5 5,7 5,9 6,1 7,4 6,3 6,7 
19 9,5 9,4 12,2 16,6 24,5 28,8 35,1 39,3 45,6 10,1 14,3 16,0 20,4 30,0 36,8 45,3 52,9 62,3 

20 11,0 11,4 11,2 11,5 13,9 15,2 16,2 18,6 22,1 10,0 9,6 11,1 11,1 11,0 11,0 11,0 11,3 15,4 

1 2 3 3 3 3 2 2 3 4 5 5 5 
 

OBSERVAÇÕES: 

DAC = Diâmetro à altura do coleto da muda em mm. 

Momentos das coletas: m0 (20/03/2010); m1 (18/04/2010); m2 (22/05/2010); m3 (21/06/2010); m4 (25/07/2010 ); m5 (21/08/2010 ); m6 

(18/09/2010 ); m7 (11/10/2010 ) e m8 (21/11/2010 ). 
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Quadro C.3 : Evolução dos diâmetros à altura do colo por planta, bloco e parcelas tratadas, com os momentos da aferição das mortalidades. 

DAC nas parcelas tratadas DAC nas parcelas tratadas 

 BLOCO 3 / parcela A  BLOCO 3 / parcela C 
planta m0 1 2 3 4 5 6 7 8 m0 1 2 3 4 5 6 7 8 

1 5,4 7,5 6,3 7,1 8,7 10,4 11,3 11,3 16,3 8,3 7,2 7,7 9,9 11,2 12,9 14,9 17,2 20,4 
2 3,6 3,8 3,8 4,8 5,9 7,0 8,8 8,8 12,0 3,9 4,2 4,2 5,2 6,5 7,4 7,7 8,6 11,1 
3 2,0 3,1               2,0 6,0 4,2             
4 4,6 5,7 5,4 6,3 6,8 7,2 7,3 8,5 9,1 4,5 5,0 5,0 6,4 7,5 8,8 10,3 10,4 11,3 
5 5,2 4,2 4,8 5,0 5,2 5,3 5,4 5,6 5,7 4,4 4,4 3,6 4,1 4,2 4,3 4,6 4,7 4,6 
6 4,2 4,5 5,5 8,4 11,9 14,7 17,2 20,4 24,8 4,0 6,2 7,0 7,3 9,6 12,5 14,5 17,2 19,8 
7 5,0 5,4 5,0 5,7 6,0 6,1 7,4 8,3 10,0 4,7 5,1 4,4             
8 8,3 8,6 9,7 8,9 9,9 10,1 10,7 10,7 11,7 4,4 6,4 7,2 7,3 6,5 6,4 6,8 6,8 7,3 
9 3,5 4,0 4,6 6,1 7,6 8,3 11,2 11,5 11,5 3,3 4,6 4,6 6,5 7,0 8,2 8,9 10,8 12,8 
10 6,0 6,7 6,8 7,9 8,5 8,4 8,6 10,1 13,8 6,4 6,0 6,4 6,7 6,9 7,0 7,5 8,1 9,4 
11 3,0 4,2 3,8 4,6 4,9 5,8 6,4 8,3 9,8 4,8 3,7 3,8             
12 2,9 4,3 3,0             3,1 6,2 9,5 16,1 24,0 30,6 36,2 40,0 47,2 
13 15,6 22,0 22,3 23,5 26,6 30,3 32,6 34,6 40,1 10,7 18,5 18,7 19,0 24,5 28,1 27,7 31,8 41,1 
14 4,1 5,2 4,8 5,4 5,7 5,9 6,2 7,3 8,5 3,7 5,0 4,2 5,0 7,2 7,8 8,4 10,6 12,1 
15 6,4 6,6 8,6 12,5 19,9 22,4 28,0 31,1 39,3 6,4 5,5 4,5 5,3 5,4         
16 7,4 7,2 6,5 6,5 6,7 7,3 7,4 8,0 10,2 4,8 4,7 3,8 4,9 5,3 5,5 6,7 6,8 8,3 
17 5,0 5,1 5,2 4,3 6,6 9,7 11,3 14,4 17,7 5,2 4,5 3,7 5,5 6,4 8,1 9,9 15,3 16,6 
18 5,5 5,5 5,0             3,4 4,3 3,3 4,0 4,1 4,1 4,3 4,2 4,4 
19 10,0 12,4 12,3 16,5 20,3 24,5 29,2 34,5 39,0 7,6 9,7 11,4 16,5 24,3 28,8 37,6 43,1 51,0 

20 9,0 10,0 9,7 8,1 6,3         7,8 7,7 7,0 9,5 11,7 12,4 13,9 15,1 21,8 

1 3 3 4 4 4 4 3 3 4 4 4 4 
 

OBSERVAÇÕES: 

DAC = Diâmetro à altura do coleto da muda em mm. 

Momentos das coletas: m0 (20/03/2010); m1 (18/04/2010); m2 (22/05/2010); m3 (21/06/2010); m4 (25/07/2010 ); m5 (21/08/2010 ); m6 

(18/09/2010 ); m7 (11/10/2010 ) e m8 (21/11/2010 ). 
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Quadro C.4: Evolução dos diâmetros à altura do colo por planta, bloco e parcelas tratadas, com os momentos da aferição das mortalidades. 

DAC nas parcelas tratadas DAC nas parcelas tratadas 

 BLOCO 4 / parcela A  BLOCO 4 / parcela B 
planta m0 1 2 3 4 5 6 7 8 m0 1 2 3 4 5 6 7 8 

1 6,2 7,0 7,7 4,2 9,8 11,6 13,9 15,1 19,4 10,2 11,0 12,0 12,3 14,0 13,5 13,5 15,5 18,7 
2 3,3 4,0 3,5 4,0 4,1 3,6 3,6 3,4 3,6 3,0 3,8 3,8 4,1 4,1 5,9 3,8 3,8 3,7 
3 6,6 6,5 6,0 5,4 4,3         8,6 7,0 8,5 9,7 9,9 12,3 12,7 15,6 18,4 
4 4,7 5,5 7,4 9,5 11,0 11,2 15,6 15,5 16,7 5,5 6,5 7,5 8,3 9,8 10,6 14,6 13,9 16,5 
5 2,6 2,6 2,7 3,3 3,3 3,1 3,5 3,6 3,2 3,0 2,6 1,8             
6 3,8 3,3 6,2 8,8 12,0 14,4 16,8 18,8 23,0 4,4 3,3 5,3 8,2 11,7 15,1 17,7 19,7 23,1 
7 5,2 6,5 6,8 9,3 13,0 17,2 19,1 21,2 27,5 6,5 6,4 6,5 6,6 6,4         
8 4,7 3,9 4,7 5,5 6,1 5,8 5,3 5,8 5,7 5,8 6,6 5,8 6,6 7,2 6,7 7,1 7,0 7,3 
9 3,5 3,3 4,1 5,9 6,9 7,9 9,4 10,3 12,7 3,8 2,9 4,4 5,5 6,3 7,3 8,1 9,9 12,8 
10 6,7 6,4 6,6 6,5 7,0 7,0 6,4 7,1 6,1 8,0 8,1 7,3 7,7 8,4 8,1 8,5 8,9 10,1 
11 3,1 2,6 3,3 13,5 4,1 4,2 4,4 5,0 5,4 5,1 5,4 5,6 6,2 6,9 7,1 7,4 8,8 9,1 
12 4,2 9,2 14,3 21,2 29,7 36,3 45,5 47,7 59,2 5,0 4,3 4,6 2,9 4,1         
13 8,2 12,9 12,0 12,7 12,8 12,2 15,0 16,1 22,8 14,2 16,0 16,6 17,0 21,8 20,4 22,3 21,7 33,8 
14 5,0 10,0 9,3 9,4 10,5 9,9 9,7 11,0 13,0 6,0 6,3 6,3 7,9 11,0 11,0 11,3 11,7 14,4 
15 6,4 7,6 6,6 9,5 13,7 17,3 20,8 23,3 28,1 8,5 9,0 8,4 10,8 15,7 18,3 21,5 27,0 36,3 
16 3,5 2,3 2,5 2,9 3,1 3,6 4,5 4,3 6,0 4,0 4,3 2,9 3,0           
17 4,2 3,4 3,0 3,4 3,1         6,2 5,7 6,0 5,6 5,6 5,4 5,5     
18 4,2 4,2 3,5 4,1           4,5                 
19 14,2 18,0 21,7 25,3 32,6 36,0 42,5 48,2 55,0 12,7 13,6 15,3 18,6 28,1 32,9 39,4 45,3 54,4 

20 10,0 9,5 9,0 8,2 8,3 7,9 7,4 8,1 8,2 8,0 7,2 7,6 8,3 8,1 11,8 8,6 8,8 9,8 

1 3 3 3 3 1 1 2 3 5 5 6 6 
 

OBSERVAÇÕES: 

DAC = Diâmetro à altura do coleto da muda em mm. 

Momentos das coletas: m0 (20/03/2010); m1 (18/04/2010); m2 (22/05/2010); m3 (21/06/2010); m4 (25/07/2010 ); m5 (21/08/2010 ); m6 

(18/09/2010 ); m7 (11/10/2010 ) e m8 (21/11/2010 ). 
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Quadro C.5: Evolução dos diâmetros à altura do colo por planta, bloco e parcelas tratadas, com os momentos da aferição das mortalidades. 

DAC nas parcelas tratadas DAC nas parcelas tratadas 

 BLOCO 5 / parcela B  BLOCO 5 / parcela D 
planta m0 1 2 3 4 5 6 7 8 m0 1 2 3 4 5 6 7 8 

1 7,3 7,2 7,4 7,6           9,0 8,3 8,5 8,9 10,7 11,1 11,6 12,9 17,0 
2 7,9 7,6 7,8 8,1 9,5 10,1 10,1 29,4 23,7 5,2 5,9 5,3 6,7 8,8 10,2 13,4 12,3 16,5 
3 9,1 8,3 11,0 12,8 18,1 21,3 23,8 30,3 34,0 5,8 5,2 5,0 6,0 9,4 10,5 12,1 15,6 23,3 
4 6,7 6,4 7,8 9,0 9,5 12,2 14,0 5,1 18,6 7,4 7,9 8,0 7,8 9,0 9,2 10,7 11,2 11,5 
5 5,4                 4,0 3,7 3,4 3,9 14,0 4,2 4,8 5,1 5,5 
6 5,4 4,9 6,1 7,7 11,2 13,6 15,0 17,2 22,0 5,5 6,3 9,4 12,7 16,4 19,0 21,6 23,3 27,4 
7 6,8 6,2 6,4 6,7 7,0 7,4 8,8 9,9 12,2 4,8 4,3 4,7 6,6 8,9 12,4 14,6 15,8 21,6 
8 8,0 7,2 7,8 7,7 8,0 7,7 8,6 7,6 8,1 6,8 6,6 6,4 6,6 7,2 6,9 7,0 7,6 7,7 
9 4,6 5,5 5,8 6,8 8,9 9,6 10,5 12,6 14,7 5,4 6,3 6,5 7,6 8,3 9,1 10,5 12,2 16,2 
10 5,7 4,6 4,4 4,8           8,0 7,7 8,0 9,0 8,8 8,5 8,8 9,4 11,2 
11 4,4 4,4 4,3 4,5 4,9 5,5 7,3 6,8 9,1 4,7 4,5 5,5 5,6 5,9 5,4 6,2 6,8 8,8 
12 4,4 6,9 13,4 20,5 30,8 37,0 45,0 51,9 55,7 4,1 7,0 12,0 18,3 26,8 32,1 37,2 43,5 60,1 
13 22,0 20,0 23,0 24,1 30,4 33,8 38,2 43,1 51,9 18,2 18,4 18,6 20,8 22,5 22,7 19,8 21,2 29,0 
14 5,0 2,5 4,9 4,5 4,6 4,8 5,1 5,5 5,5 7,1 9,0 8,0 9,5 10,4 11,7 12,5 14,1 15,0 
15 5,6 5,2 7,6 7,9 11,2 16,9 19,7 22,0 29,2 6,9 9,0 8,5 9,8 13,3 15,4 19,1 22,1 33,0 
16 6,0 6,5 7,9 7,5 9,0 9,7 9,9 10,2 12,5 7,0 8,7 6,6 4,8 5,3 4,5 5,4 5,4   
17 5,7 4,2 4,9 6,0 4,3         11,0 9,6 9,0 9,7 9,0 9,1 10,5 8,6   
18 5,6 7,2 5,9 5,3 4,9         5,5 4,1 4,6             
19 13,0 12,4 13,0 9,7 9,9 9,7 9,8 9,3   14,0 15,2 21,4 28,2 38,3 44,5 51,5 58,0 67,0 

20 6,8 6,8 7,5 7,7 7,7 7,5 8,4 9,4 15,2 11,0 10,5 11,0 11,1 11,2 12,5 12,7 13,3 14,0 

1 1 1 3 5 5 5 6 1 1 1 1 1 3 
 

OBSERVAÇÕES: 

DAC = Diâmetro à altura do coleto da muda em mm. 

Momentos das coletas: m0 (20/03/2010); m1 (18/04/2010); m2 (22/05/2010); m3 (21/06/2010); m4 (25/07/2010 ); m5 (21/08/2010 ); m6 

(18/09/2010 ); m7 (11/10/2010 ) e m8 (21/11/2010 ). 
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Quadro C.6 : Evolução dos diâmetros à altura do colo por planta, bloco e parcelas testemunhas, com os momentos de aferição das mortalidades. 

DAC nas parcelas não tratadas (testemunha) DAC nas parcelas não tratadas (testemunha) 
BLOCO 1 / parcela B BLOCO 1 / parcela C 

Planta m 0 1 2 3 4 5 6 7 8 m 0 1 2 3 4 5 6 7 8 
1 9,0 9,0 10,0 10,4 13,1 14,0 16,9 18,0 21,0 5,0 6,4               
2 4,0 3,5 4,0 4,9 5,6 6,3 5,9 5,7 5,0 3,2 3,7 4,2 6,1 6,9 8,2 9,5 10,4 11,9 
3 6,5 8,5 7,6 9,3 11,4 13,2 16,5 18,1 27,3 7,5 7,8 5,8 7,0           
4 6,5 5,6 6,6 10,1 11,8 15,1 17,3 18,7 24,3 5,6 5,7 5,5 5,1 6,2 8,0 8,7 8,9 9,0 
5 3,5 3,0 3,5 3,6 4,3 3,5 3,4 3,2   4,0 2,9 3,2 3,8 3,5 4,0 3,7 3,7 3,5 
6 4,0 5,0 5,6 9,1 12,5 15,7 18,6 21,6 25,1 5,6 5,0 7,8 11,8 15,4 18,1 20,5 23,1 27,8 
7 6,0 5,0 5,0             4,6 4,4 4,2 6,7 9,1 11,5 14,3 15,6 22,0 
8 5,6 5,6 5,8 6,4 6,3 6,3 6,9 7,8 7,1 6,7 6,6 7,2 8,3 10,0 10,0 11,6 11,3 15,1 
9 4,0 4,0 5,0 5,8 7,2 7,8 9,4 10,7 13,5 3,6 3,0 5,5 7,2 8,0 9,1 10,2 11,2 13,4 
10 4,1 4,8 4,7 5,5 5,8 5,7 5,8 5,9 5,9 5,8 5,0 5,7 6,4 6,6 6,7 6,5 6,7 7,5 
11 4,0 3,8 4,2 4,6           5,1 5,3 5,5 6,0 7,4 8,3 7,2 9,2 10,8 
12 4,2 4,7 8,4 15,9 25,0 29,6 36,3 38,8 46,5 3,7 6,6 12,5 20,4 30,7 40,3 48,6 56,8 67,6 
13 13,0 12,4 12,9 13,1 15,5 18,3 20,8 23,8 31,0 18,0 20,5 22,2 26,6 27,2 30,1 33,8 39,8 49,5 
14 6,2 5,0 6,0 6,7 7,6 7,8 9,2 5,1 10,9 5,9 6,0 7,8 4,6 11,6 13,8 14,6 15,3 16,6 
15 5,0 7,3 9,0 14,1 22,4 22,7 33,0 34,0 46,7 7,0 8,0 10,6 14,6 21,0 24,2 31,4 35,5 45,0 
16 3,9 3,8 5,0 4,3 4,2         7,5 4,0 4,5 4,9 4,9 5,6 6,0 6,3 8,3 
17 3,7 4,1               5,1 3,3               
18 3,6 4,1 4,1 5,7 6,0         5,8 4,1 4,3 5,1 4,9         
19 10,0 10,8 11,4 15,3 20,3 24,9 30,7 35,5 43,3 10,6 12,2 15,0 22,0 30,7 36,4 38,2 52,7 59,0 
20 8,0 8,0 7,2 7,9 9,7 8,6 10,4 11,6 12,8 10,0 9,3 9,6 10,3 11,3 12,1 13,6 16,6 21,8 

FALHAS 1 2 3 5 5 5 5 2 2 3 4 4 4 4 
OBSERVAÇÕES: 

DAC = Diâmetro à altura do coleto da muda em mm. 

Momentos das coletas: m0 (20/03/2010); m1 (18/04/2010); m2 (22/05/2010); m3 (21/06/2010); m4 (25/07/2010 ); m5 (21/08/2010 ); m6 

(18/09/2010 ); m7 (11/10/2010 ) e m8 (21/11/2010 ). 
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Quadro C.7: Evolução dos diâmetros à altura do colo por planta, bloco e parcelas testemunhas, com os momentos de aferição das mortalidades. 

DAC nas parcelas não tratadas (testemunha) DAC nas parcelas não tratadas (testemunha) 
BLOCO 2 / parcela A BLOCO 2 / parcela D 

Planta m 0 1 2 3 4 5 6 7 8 m 0 1 2 3 4 5 6 7 8 
1 6,0 4,6 5,0             5,5 5,5 6,6 6,8 8,4 10,0 11,1 13,8 18,4 
2 3,0 3,1 3,0 3,6 4,0 4,1 4,2 4,5 3,2 4,0 4,3 4,5 6,3 7,3 8,3 10,3 15,9 15,7 
3 6,9 5,2 5,6 5,3 4,8 4,7 5,0     2,8 2,7 4,3 6,5 8,4 10,2 14,4 15,7 21,7 
4 5,3 4,9 5,3 5,9 6,3 7,4 8,0 8,4 7,9 6,0 5,2 7,4 9,9 12,2 15,2 18,6 21,4 26,7 
5 3,0                 2,5 1,5               
6 6,0 4,6 5,0 5,4 6,8 7,5 8,9 9,8 13,4 4,0 4,6 5,0 7,5 11,6 14,1 16,6 18,0 6,9 
7 4,2 4,0 5,3 8,4 10,8 12,5 16,3 18,2 19,4 6,0 4,3 5,0 5,5           
8 6,4 5,5 6,4 6,8 7,0 7,0 7,0 6,9 6,9 5,9 6,4 5,2 5,5 6,1 6,2 6,8 6,4 6,4 
9 3,6 3,6 4,8 6,0 6,8 7,1 7,6 8,2 10,0 4,4 5,0 5,1 6,8 7,2 8,4 9,2 11,0 12,4 
10 4,8 5,0 5,3 5,7 5,9 6,2 6,4 6,8 7,8 5,8 6,0 6,0 7,1 6,9         
11 3,3 2,8 3,8 4,6 5,5 6,1 5,3 5,7 6,1 5,2 5,8 5,3 5,8 5,8 5,8 6,2 6,0 6,1 
12 3,7 5,7 10,0 14,8 19,2 24,5 28,4 33,5 38,8 3,0 6,9 12,2 18,8 27,1 32,5 40,9 50,7 60,9 
13 19,4 2,0 20,3 26,0 27,4 27,1 25,7 29,7 33,8 19,0 19,5 20,2 20,9 22,3 22,1 22,9 24,8 32,0 
14 4,4 4,2 4,6 5,6 6,7 7,0 8,4 9,3 9,9 2,3 3,2 2,2 3,3 2,4 2,6 3,1 3,5 3,9 
15 7,0 6,1 8,0 11,9 16,4 20,1 25,9 28,6 35,9 5,0 5,3 6,8 9,7 15,3 19,1 23,2 26,8 36,7 
16 4,7 5,0 5,2 4,8 6,0 6,4 7,1 7,2 8,4 6,6 7,8 4,4 5,3 5,6         
17 4,7 5,2 5,2 5,0 5,5         4,0 6,0 4,0 4,5 4,7 4,8       
18 4,5 4,3 4,0 4,9 5,1 5,4 5,0 5,2 5,4 4,5 4,7 4,5 4,9 5,0 5,2 5,2 5,5 6,3 
19 9,4 10,6 12,2 16,6 21,7 25,3 30,2 34,8 41,2 9,7 17,0 17,1 23,1 31,1 35,9 44,6 50,5 61,0 
20 10,0 9,4 9,8 10,4 11,9 11,5 12,4 15,1 20,6 9,8 10,3 17,0 7,5 7,3         

1 1 2 2 3 3 4 4 1 1 2 5 6 6 6 
OBSERVAÇÕES: 

DAC = Diâmetro à altura do coleto da muda em mm. 

Momentos das coletas: m0 (20/03/2010); m1 (18/04/2010); m2 (22/05/2010); m3 (21/06/2010); m4 (25/07/2010 ); m5 (21/08/2010 ); m6 

(18/09/2010 ); m7 (11/10/2010 ) e m8 (21/11/2010 ). 
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Quadro C.8: Evolução dos diâmetros à altura do colo por planta, bloco e parcelas testemunhas, com os momentos de aferição das mortalidades. 

DAC nas parcelas não tratadas (testemunha) DAC nas parcelas não tratadas (testemunha) 
BLOCO 3 / parcela B BLOCO 3 / parcela D 

planta m 0 1 2 3 4 5 6 7 8 m 0 1 2 3 4 5 6 7 8 
1 6,4 8,5 9,0 9,7 11,9 13,9 14,4 15,3 18,7 8,7 9,1 7,5             
2 4,4 4,1 4,4 5,6 7,0 7,5 10,1 11,3 13,9 2,6 3,6 2,5 3,2 3,3 3,5 3,2 3,1 3,1 
3 5,8 7,7 8,2 10,9 11,9 14,0 14,5 14,6 15,8 3,0 6,0 5,4 5,7 6,0 6,1 6,3 7,1   
4 3,8 5,0 6,6 8,6 9,6 10,0 9,9 12,3 14,4 5,9 5,4 6,6 8,2 10,0 10,7 13,1 14,8 16,3 
5 3,7 4,4 3,3             5,7 5,0 4,7 5,7 6,1 5,8 5,8 6,1 6,2 
6 4,2 6,0 6,0 8,7 11,5 13,9 16,8 18,6 21,1 3,7 4,0 4,4 7,4 10,8 16,0 15,3 17,3 21,5 
7 5,2 5,9 5,0 5,5           5,9 9,8 4,6 8,6 11,6 14,6 18,1 19,2 27,5 
8 6,1 4,9 4,2             4,9 4,7 4,7             
9 3,7 4,0 4,6 6,0 7,1 7,6 9,8 10,3 12,8 4,0 5,4 5 6,4 6,7 8,1 9,2 10,1 11,2 
10 5,5 6,0 5,6 6,4 6,6 7,5 9,1 8,4 10,9 6,6 6,5 7,5 8,1           
11 2,8 5,4 5,0 5,9 6,1 6,0 5,8 6,1 6,1 4,4 4,2 4,1 5,1 5,3 5,0 5,3 5,6 5,5 
12 4,7 5,3 10,4 18,2 27,1 30,3 34,8 37,2 44,7 3,5 5,0 7,7 12,5 19,1 25,1 29,9 33,5 42,0 
13 15,7 11,7 11,7 14,2 17,5 18,5 20,5 23,4 31,9 13,5 15,9 15 15,7 16,6 17,0 19,1 22,0 28,1 
14 5,3 5,0 6,0 6,3 6,6 7,2 7,4 7,7 8,3 5,0 4,6 4,7 5,6 7,5 8,5 11,2 10,2 15,5 
15 6 7,4 7,3 11,2 11,8 20,9 24,4 30,2 38,1 7,4 7,5 6,5 7,3 8,4 9,0 13,0 16,8 25,5 
16 4,7 5,9 7,0 7,2 7,7 8,1 9,0 9,3 9,6 5,1 7,4 5,8 6,1 8,1 7,4 8,3 7,6 7,1 
17 4,3 6,4 6,3 6,3 6,1 6,7 6,4     4,1 3,2 3,5 4,4           
18 3,4 4,9 4,2 4,6 4,6 4,8 4,9 4,9 4,9 3,4 5,4 4,5 4,1 4,8         
19 9 9,7 11,8 14,3 20,5 24,1 25,9 30,3 34,2 9,6 11,0 13,2 15,6 20,1 23,1 27,9 33,0 41,0 
20 7,6 11,0 9,6 9,6 9,8 10,1 9,2 10,0 10,5 9,0 9,0 10,3 9,2 10,3 8,2 7,3 7,7   

2 3 3 3 4 4 2 4 5 5 5 7 
OBSERVAÇÕES: 

DAC = Diâmetro à altura do coleto da muda em mm. 

Momentos das coletas: m0 (20/03/2010); m1 (18/04/2010); m2 (22/05/2010); m3 (21/06/2010); m4 (25/07/2010 ); m5 (21/08/2010 ); m6 

(18/09/2010 ); m7 (11/10/2010 ) e m8 (21/11/2010 ). 
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Quadro C.9: Evolução dos diâmetros à altura do colo por planta, bloco e parcelas testemunhas, com os momentos de aferição das mortalidades. 

DAC nas parcelas não tratadas (testemunha) DAC nas parcelas não tratadas (testemunha) 
BLOCO 4 / parcela C BLOCO 4 / parcela C 

planta m 0 1 2 3 4 5 6 7 8 m 0 1 2 3 4 5 6 7 8 
1 7,7 11,0 8,3 9,0 9,7 13,6 11,7 12,3 14,9 5,0 5,3 5,0             
2 2,5 2,5               4,9 4,2 4,0 4,7 3,2 6,0 6,0 6,4 6,4 
3 5,3 5,5 4,5 3,6 3,9         6,7 6,5 4,2             
4 4,6 5,0 6,8 8,4 9,2 11,2 12,9 12,9 14,0 6,2 7,9 8,3 8,7 9,9 12,1 14,5 15,8 19,6 
5 4,5 4,2 3,9 4,1 6,9         2,9 4,4 3,2 2,8 3,3         
6 5,2 7,0 6,8 9,4 11,8 14,6 16,3 17,9 20,6 4,6 5,0 4,7 6,5 9,2 11,0 12,6 14,6 17,6 
7 4,5 6,4 5,5 5,7 6,0 6,9 9,3 9,6 15,4 5,8 5,7 5,2 5,4 7,7 9,3 10,9 11,8 16,9 
8 7,1 6,5 6,9 7,6 7,7 7,9 7,9 8,1 9,4 7,8 8,2 7,9 8,4 8,5 8,8 8,3 8,6 9,3 
9 3,9 5,0 5,0 6,5 8,1 9,0 10,5 11,0 13,4 3,8 5,5 4,4 4,0           
10 4,4 4,9 5,0 5,1           5,2 5,0 4,2 4,9 4,9 5,1 5,2 5,5 7,0 
11 2,9 3,8 3,6 4,3 5,1 5,4 6,3 6,7 8,9 3,8 3,3 2,8             
12 2,6 5,5 10,3 17,8 26,9 32,5 36,9 47,1 58,2 4,6 6,9 13,2 16,6 25,8 33,0 41,0 49,7 64,4 
13 12,5 22,0 19,0 16,6 17,8 15,2 18,0 28,7 40,7 18,8 16,9 20,0 19,2 20,6 25,3 26,6 30,8 41,8 
14 7,0 8,1 7,2 8,3 9,1 9,7 10,9 12,0 13,7 5,6 7,0 6,5 6,6 7,8 8,4 10,0 10,5 11,6 
15 7,7 7,6 9,0 12,5 19,1 23,8 28,2 32,1 41,7 8,9 9,6 9,6 13,5 18,0 23,0 28,8 31,6 41,3 
16 5,4 6,6 5,3 6,9 7,6 8,2 9,6 10,3 13,2 5,3 6,3 6,4 6,7 7,0 7,0 7,8 8,4 9,7 
17 4,8 5,7 4,8 5,5 5,2 4,8 5,0 5,1 4,6 4,2 4,7 3,9 4,9           
18 4,4 6,6 4,7 5,5 6,9 6,7 7,5 8,1 7,9 3,1 4,2 3,8 4,1 4,2 4,1       
19 10,5 13,4 15,0 19,3 26,7 33,1 40,7 47,2 57,3 11,3 10,3 15,7 20,7 30,5 37,0 47,8 57,8 70,6 
20 8,8 12,0 9,0 8,9 5,9 6,0 6,2 5,6   8,0 7,9 8,4 8,6 10,4 11,4 13,5 15,3 19,4 

1 1 2 4 4 4 5 3 5 6 7 7 7 
OBSERVAÇÕES: 

DAC = Diâmetro à altura do coleto da muda em mm. 

Momentos das coletas: m0 (20/03/2010); m1 (18/04/2010); m2 (22/05/2010); m3 (21/06/2010); m4 (25/07/2010 ); m5 (21/08/2010 ); m6 

(18/09/2010 ); m7 (11/10/2010 ) e m8 (21/11/2010 ). 



88 
 

Quadro C.10: Evolução dos diâmetros à altura do colo por planta, bloco e parcelas testemunhas, com os momentos de aferição das mortalidades. 

DAC nas parcelas não tratadas (testemunha) DAC nas parcelas não tratadas (testemunha) 
BLOCO 5 / parcela A BLOCO 5 / parcela C 

planta m 0 1 2 3 4 5 6 7 8 m 0 1 2 3 4 5 6 7 8 
1 7,1 7,7 9,5 11,4 14,6 17,0 18,4 20,2 24,2 7,9 7,5 8,5 9,5 10,8 13,4 14,5 17,1 20,4 
2 3,8 3,4 4,4 4,7 6,5 7,5 9,2 10,3 13,9 6,4 6,4 5,0             
3 6,5 6,8 8,6 8,5 8,8 5,3       4,0 3,4 4,6 4,9 5,7 6,7 7,4 7,9 9,0 
4 6,0 5,6 6,2 7,3 7,1 8,9 9,7 9,1 12,9 5,6 4,9 5,6 6,1 8,2 9,0 10,6 10,9 11,1 
5 5,0 4,6 4,6 5,0 6,0 6,1 5,6 5,7 5,7 4,1 3,4 4,0 4,2 4,4 4,8 4,3 4,1 4,2 
6 5,2 5,4 7,6 10,3 13,5 16,2 19,1 21,3 25,2 7,4 7,7 7,6 9,5 13,2 15,7 19,0 20,5 24,6 
7 4,7 5,6 5,5 6,2 8,2 10,1 11,4 12,3 18,6 5,9 6,5 5,5             
8 5,4 5,4 6,7 9,0 8,3 9,1 8,0 7,2 7,8 8,5 6,3 8,2 8,4 8,5 8,4 8,8 8,9 9,4 
9 5,2 5,7 5,6 7,5 7,8 9,5 10,6 12,4 14,5 5,6 5,9 5,0 5,0 4,9 4,9       
10 5,9 6,0 5,7 6,2 6,3 7,0 7,3 7,8 9,5 5,5 5,5 5,0 5,1 5,2         
11 2,8 2,7 2,6 3,0 3,3 3,4 3,6 3,4 3,7 6,8 6,6 6,4 6,8 7,6 6,4 6,8 7,6 8,0 
12 3,8 8,2 14 21,1 28,0 35,0 42,3 47,9 61,1 4,7 5,8 10,4 14,5 22,6 28,7 35,2 40,2 51,8 
13 15,6 15,5 12,7 12,7           18,8 16,6 20,0 17,9 19,1 18,7 17,3 16,2 28,7 
14 5,2 6,0 5,5 5,2 5,4 8,7 7,5 7,6 8,6 7,0 6,8 6,0 8,3 10,7 12,8 13,5 14,1 14,5 
15 7,6 6,8 9 12,4 18,4 23,0 28,5 33,7 42,2 8,5 8,5 8,7 8,8 12,8 16,3 20,7 26,7 31,4 
16 5,6 5,7 5,5 6,5 6,6 6,5 8,6 7,8 10,0 7,0 5,6 5,4             
17 7,5 7,3 6,4 6,5 6,6 6,4 6,6 6,8 6,7 7,3 7,3 7,3 6,8 8,3 7,6 6,8 7,2 10,9 
18 6,0 6,0 4,4 4,4 4,7         6,4 6,1 5,7 6,2 6,0 5,8 6,3 6,3 5,4 
19 10,3 10,6 12,7 12,6 16,2 19,1 23,9 26,7 35,7 12,0 12,0 16,3 19,6 28,9 33,3 39,2 44,6 54,2 
20 8,0 8,8 7,8 7,7 8,9 10,5 12,9 14,4 19,1 10,0 9,5 10,5 10,1 10,5 8,4 8,1 7,1   

1 2 3 3 3 3 3 4 5 5 6 
OBSERVAÇÕES: 

DAC = Diâmetro à altura do coleto da muda em mm. 

Momentos das coletas: m0 (20/03/2010); m1 (18/04/2010); m2 (22/05/2010); m3 (21/06/2010); m4 (25/07/2010 ); m5 (21/08/2010 ); m6 

(18/09/2010 ); m7 (11/10/2010 ) e m8 (21/11/2010 ). 
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Quadro C.11 : Alturas individuais inicial e final, por tratamento e parcelas. 

ALTURA dos espécimes COM TRATAMENTO em cm (aproximação de 1 cm) 
T BLOCO 1 BLOCO 2 BLOCO 3 BLOCO 4 BLOCO 5 

Sp. Ai  Af  Di Df Bi Bf Ci Cf Ai  Af  Ci Cf AI  Af  Bi Bf Bi Bf Di Df média 
1 64 100 61.0 110 62 80 73 60 40 66 88 135 72 101 80 100 83   95 100 95 
2 15 20 17.0 75 28 40 26 50 20 53 27 47 15 11 15 17 43 60 40 65 38 
3 15 100 30.0 103 30 0 14   8   20   14   30 70 40 22 20 115 65 
4 32   73.0 131 58 64 65 82 64 64 43 60 57 87 62 72 63 71 58 85 72 
5 5.5   16.0 11 14 21 8   20 21 15 26 11 4 13   7   11 20 17 
6 46 111 45.0 154 38 118 38 116 40 112 35 120 31 120 28 125 38 120 50 130 111 
7 36   38.0 110 31   37 121 30 165 48   44 85 42   50 66 33 80 80 
8 46 63 71.0 80 55 62 90 70 93 90 60 71 50 48 46 47 70 70 48 23 55 
9 20 58 18.0 50 28 64 24 63 25 61 30 66 36 60 30 67 32 65 35 70 56 

10 23   15.0 52 37 51 42   46 60 43 45 41 45 45 54 52   52 64 53 
11 16   10.5 40 27 44 20   24 40 23   16 24 24 45 31 30 26 25 31 
12 50 100 17.0 130 35 100 40 113 43   54 111 50 156 44   40 151 43 150 108 
13 101   105.0 133 80 94 96 157 78 136 95 154 91 102 94 120 100 152 105 115 112 
14 32 30 17.0 27 40 42 40 45 20 30 65 64 40 44 50 64 20 20 43 50 40 
15 49 160 18.0 118 50 145 50 116 47 117 57   50 124 50 150 44 90 46 105 115 
16 8   24.0 40 20 70 40 26 36 32 94 25 17 21 30   40 40 20   31 
17 40 25 13.0 100 33   30   34 79 33 80 25   40   34   40   57 
18 26 26 10.0   20   28 40 32   34 30 28   29   28   30   32 
19 69 90 105.0 154 92 153 100 210 75 134 94 160 100 185 92 170 104   95 220 164 
20 38 50 40.0 41 48 74 45 52 43   40 70 33 30 57 60 40 44 42 43 47 

36.6 71.8 37.2 87.3 41.3 71.9 45.3 88.1 40.9 78.8 49.9 79.0 41.1 73.4 45.1 82.9 48.0 71.5 46.6 112.3 
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Quadro C.12 : Alturas individuais inicial e final, por tratamento e parcelas. 

ALTURA dos espécimes SEM TRATAMENTO em cm (aproximação de 1 cm) 
S   BLOCO 1 BLOCO 2 BLOCO 3 BLOCO 4  BLOCO 5 

Sp. B i B f C i C f A i A f D i D f B i B f D i D f C i C f D i D f A i A f C i C f média 
1 75 102 84   60   60 79 100 94 96   84 87 80   81 93 94 100 93 
2 20 18 26 50 27 25 33 60 38 52 25 15 17   50 30 30 54 27   38 
3 24 79 21   32   13 111 36 76 75   20   36   20   14 38 61 
4 69 130 31 60 50 53 55 135 57 80 58 80 36 67 24 124 62 64 66 80 87 
5 9   10 10 15   8   17   22 25 14   50   20 14 15 20 17 
6 38 135 49 121 53 78 36 107 40 115 32 130 50 101 10 107 54 143 50 112 115 
7 33   21 102 32 80 42   44   34 91 43 81 50 75 48 82 45   128 
8 21 46 41 70 67 64 70 62 38   60   50 50 60 62 56 62 40 51 58 
9 25 65 26 66 35 50 32 70 45 67 36 72 32 70 70   42 87 35   68 

10 46 50 53 48 60 63 45   30 54 50   38   34 37 40 43 60   49 
11 12   27 40 25 28 42 35 45 26 25 25 30 48 30   21 11 33 34 31 
12 44 104 41 107 50 78 42 160 28 74 46 90 36 181 18 161 47 101 46 185 124 
13 114 124 110 186 100 117 68 95 40 111 76 97 103 135 46 118 88   85 38 113 
14 42 46 49 35 30 36 12 11 82 34 24 22 33 52 30 35 24 31 30 34 34 
15 31 175 46 150 40 137 40 118 25 156 35 90 50 139 60 148 50 165 50 145 142 
16 14   10 27 15 32 27   50 32 25 43 35 34 62 20 40 37 33   32 
17 11   37   40   36   30   25   36 31 31   41 35 41 46 37 
18 20   23   28 27 36 34 34 23 26   32 34 24   37   26 32 30 
19 94 128 76 168 75 128 100 210 56 120 91 132 82 180 100 186 44 131 107 151 153 
20 39 45 43 76 45 57 50   40 48 46   40   40 66 43 68 42   60 

39.1 89.1 41.2 82.3 44.0 65.8 42.4 91.9 43.8 72.6 45.4 70.2 43.1 86.0 45.3 89.9 44.4 71.8 47.0 66.6 
 

 
 
 



91 
 

ANEXO D: Memória de cálculo para a análise de variância dos DAC (ANOVA) no momento m8. 
 

BLOCOS 

parcelas I II II IV V soma T2 
c/Tratamento 17.9214 17.7824 17.4688 18.5647 20.8267 

193.5239 37451.4999 
  21.4421 21.3938 18.7000 19.1714 20.2526 

s/Tratamento 21.3600 16.7938 18.4938 20.8688 17.7444 
198.9639 39586.6335 

  24.3000 21.0067 16.7000 23.9714 17.7250 
soma 85.0235 76.9767 71.3626 82.5763 76.5487 392.4878 154046.6731 

B2 7228.9956 5925.4123 5092.6207 6818.8453 5859.7035 
7795.9451 (soma todos os quadrados) 

SQTotal 93.6115 s2 trat 2.2953 média Total 19.6244 

SQtrat 1.4797 s2 sem 7.9416 média trat 19.3524 
SQBloco 29.0607 

QMB 7.2652 
média sem 19.8964 

SQRes 63.0711 máx trat 21.44 
QMtrat 1.4797 s trat 1.2164 min trat 17.47 
QMRes 4.5051 s Res 2.1225 max sem 24.30 

Fc 0.3284 s Blocos 2.6954 min sem 16.70 

Cov Res 10.8157 

 
SQTotal: soma dos quadrados total. 
SQtrat : soma dos quadrados dos tratamentos. 
SQBloco: soma dos quadrados dos blocos. 
QMtrat e QMRes : quadrados médios do tratamento e resíduo. 
Fc = índice F calculado. 
Cov Res = coeficiente de variação do resíduo. 
s2  = variância. 
s = desvio padrão. 
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ANEXO E (Quadro E.1): Evolução dos DAC médio por espécie com tratamento durante o experimento. 
 

DAC MÉDIO (mm) COM TRATAMENTO         

Planta m0 m1 m2 m3 m4 m5 m6 m7 m8 incremento falhas   nome vulgar 

1 7.4 7.4 8.0 8.9 11.1 12.4 13.8 15.6 19.5 163.5% 1 10% GUARATAIA 

2 4.5 4.3 4.4 4.6 5.0 5.6 6.0 8.2 8.8 95.6%   0% JATOBÁ 

3 5.5 5.6 6.0 7.4 8.9 11.1 12.3 15.4 19.1 247.3% 4 40% IPE 

4 5.7 6.0 7.0 8.2 9.5 10.3 12.1 11.7 14.5 154.4% 1 10% PAU FERRO 

5 3.6 3.2 3.3 4.1 5.7 4.3 4.4 4.5 3.7 2.8% 4 40% IMBIREMA 

6 4.6 4.9 6.6 9.1 12.6 15.1 17.3 19.5 23.4 408.7%   0% MIRINDIBA 

7 5.5 5.3 5.5 6.2 9.2 11.4 13.8 15.2 19.3 250.9% 4 40% INGÁ 

8 6.1 6.1 6.6 7.0 7.6 7.6 8.0 8.3 8.8 44.3%   0% JEQUITIBÁ 

9 3.8 4.0 4.7 6.1 7.1 8.0 9.2 10.6 12.8 236.8%   0% OITI 

10 6.2 6.1 6.2 7.7 7.4 7.4 7.8 8.4 9.7 56.5% 3 30% LARANJA DO MATO 

11 3.9 3.8 4.3 6.1 5.3 5.7 6.2 7.0 8.2 110.3% 3 30% PAPAGAIO 

12 3.9 6.1 10.0 16.6 23.4 32.2 38.8 43.5 52.0 1233.3% 2 20% AROEIRA 

13 14.8 16.3 16.7 18.0 22.3 23.9 25.9 28.1 35.9 142.6% 1 10% CHICHÁ 

14 5.5 6.0 6.3 7.2 8.3 8.7 9.2 10.1 11.7 112.7%   0% PITANGA 

15 7.2 7.7 8.5 11.2 16.3 20.8 24.9 28.4 34.9 384.7% 1 10% CEREJEIRA 

16 5.4 5.8 5.6 5.2 6.2 6.6 7.2 8.0 10.8 100.0% 3 30% ÓLEO PARDO 

17 5.6 5.1 5.2 5.9 6.3 8.4 10.3 12.8 16.3 191.1% 6 60% PAU FORMIGA 

18 4.7 4.7 4.4 4.7 4.9 4.9 5.6 5.4 8.4 78.7% 8 80% ABIU 

19 10.9 12.2 14.5 18.3 24.9 28.9 34.3 39.9 45.9 321.1%   0% CAJÁ 

20 9.1 9.0 9.3 9.5 9.9 11.0 11.1 12.0 22.6 148.4% 1 10% JENIPAPO 

 
OBS.: Pequenas diferenças entre os índices de incrementos gerais podem ser constatadas entre a análise por média de espécies em 
confronto com a análise por média das parcelas devido a aproximações e formas de calcular as médias. 
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Quadro D2: Evolução dos DAC médio por espécie sem tratamento durante o experimento. 
 

DAC MÉDIO (mm) SEM TRATAMENTO         

planta m0 m1 m2 m3 m4 m5 m6 m7 m8 incremento falhas   nome vulgar 
1 7.0 7.5 7.7 9.5 11.4 13.7 14.5 16.1 19.6 180.0% 4 40% GUARATAIA 

2 3.8 3.9 4.0 4.9 5.5 6.4 7.3 8.5 9.1 139.5% 2 20% JATOBÁ 

3 2.9 3.8 5.9 6.9 7.6 8.6 10.7 12.7 18.5 537.9% 6 60% IPE 

4 5.6 5.5 6.5 7.8 9.1 10.8 12.3 13.3 15.6 178.6%   0% PAU FERRO 

5 4.0 3.7 3.8 4.2 4.9 4.8 4.6 4.6 6.5 62.5% 6 60% IMBIREMA 

6 5.0 5.4 6.1 8.6 11.6 14.3 16.4 18.3 20.4 308.0%   0% MIRINDIBA 

7 5.2 5.8 5.1 6.5 8.9 10.8 13.4 14.5 20.0 284.6% 4 40% INGÁ 

8 6.3 6.0 6.3 7.5 7.8 8.0 8.2 8.2 8.9 41.3% 2 20% JEQUITIBÁ 

9 4.1 4.7 5.0 6.1 7.1 7.9 9.6 10.6 12.7 209.8% 2 20% OITI 

10 5.5 5.5 5.5 6.0 6.0 6.4 6.7 6.9 8.1 47.3% 4 40% LARANJA DO MATO 

11 4.3 4.4 4.3 5.1 5.8 5.8 5.8 6.3 6.9 60.5% 2 20% PAPAGAIO 

12 3.7 6.1 10.9 17.1 25.2 31.2 37.4 43.5 53.6 1348.6%   0% AROEIRA 

13 15.9 15.3 17.4 18.3 20.4 21.4 22.7 26.6 35.3 122.0% 1 10% CHICHÁ 

14 5.2 5.6 5.7 6.0 7.5 8.7 9.6 9.5 11.4 119.2%   0% PITANGA 

15 7.1 7.4 8.5 11.6 18.2 22.5 28.6 32.9 42.7 501.4%   0% CEREJEIRA 

16 5.6 5.8 5.5 5.8 7.2 8.2 9.4 9.5 11.1 98.2% 3 30% ÓLEO PARDO 

17 5.1 5.3 5.2 5.5 5.2 5.1 5.0 4.8 5.6 9.8% 7 70% PAU FORMIGA 

18 4.5 5.0 4.4 4.9 5.2 3.6 3.6 3.8 3.7 -17.8% 5 50% ABIU 

19 10.1 11.8 14.0 17.9 24.7 29.2 34.9 41.3 49.8 393.1%   0% CAJÁ 

20 8.9 9.5 9.9 9.0 9.6 9.6 10.4 11.5 11.6 30.3% 4 40% JENIPAPO 

 
OBS.: Pequenas diferenças entre os índices de incrementos gerais podem ser constatadas entre a análise por média de espécies em 
confronto com a análise por média das parcelas devido a aproximações e formas de calcular as médias. 
 


